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A Reforma do 

Ensino Médico 

A 
Reforma do Ensino 
Médico é, desde há 
muito, uma neces­
sidade defendida 
pela Ordem dos 

Médicos. Aparentemente, tam­
bém os Ministérios da Educação 
e da Saúde têm opinião idêntica, 
mas por razões várias os seus 
sucessivos responsáveis têm 
adiado decisões de fundo. 

Paralelamente, é de registar o 
relativo alheamento a que a 
Ordem dos Médicos foi votada, 
principalmente nos trabalhos da 
comissão inter-ministerial, no­
meada pelos dois ministérios há 
sete anos, e que divulgou o seu 

· Relatório em 1992.
Um grupo de trabalho mais 

restrito encarregou-se depois de 
fundamentar juridicamente o pre­
ceituado no relatório, tarefa em 
que a Ordem dos Médicos deu 
um apoio genérico. 

Finalmente, em 1994, um 
despacho do Ministério da Saúde 
aprovou o Relatório e nomeou 
uma Comissão Permanente, em 
que têm assento três repre­
sentantes da Ordem dos Médicos. 

Há agora indícios de que a 
reforma pode finalmente avançar. 

É, por isso, ainda mais urgente 

a realização de debates e inicia­
tivas como o U}Orkshop promo­
vido pela Secção Regional do 
Centro e que nesta Revista 
merece particular destaque. As 
suas conclusões são mais um 
contributo para uma Reforma do 
Ensino Médico célere e eficaz. 

Mais urgente do que a Refor­
ma do Ensino Médico parece ser 
a das mentalidades dos respon­
sáveis pelo sector ela Saúde em 
Portugal. Se é verdade que, pon­
tualmente, se registam atitudes 
que pronunciam um relaciona­
mento franco e conecto, essas 
parecem ser as excepções que 
confirmam uma regra bem dife­
rente. Vem isto a propósito elo 
infeliz episódio em torno dos 
medicamentos genéricos e da 
tentativa de facultar aos farma­
cêuticos a possibilidade legal ele 
alterar a prescrição médica. Uma 
intenção que, dizem agora, nem 
intenção chegou a ser. 

Por último uma referência para 
o VIII Congresso Nacional de Me­
dicina. Uma importante iniciativa
ela Ordem dos Médicos, que será
pormenorizadamente noticiada no
próximo número ela nossa Revista.
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Genéricos 
Assim não� 

COMUNICADO do Conselho Nacional Executivo 

O 
Conselho acional Execu­
tivo da Ordem dos Médicos 
recebeu do Chefe de Gabi­

nete de Sua Excelência o Senhor 
Ministro da Saúde um projecto de 
despacho que visa dar aos farma­
cêuticos ou ajudantes o direito de 
substituição d os medicamentos 
receitados pelos médicos por outros 
mais baratos. 

O Conselho Nacional Executivo 
reafirma: 
1. É ilegal, um risco e eticamente 

inaceitável que um médico ou 
seja quem for autorize não-médi­
cos a dispensar medicamentos
sujeitos a receita médica não
prescritos. 

2. A p oupança económica, r a z ão
deste despacho, será muito maior 
se f orem tomadas medidas
simples já recomendadas pela
Ordem dos Médicos e inexpli­
cavelmente ainda não tomadas:

a) prescrição de receituário do
Serviço Nacional de Saúde nos
consultórios privados evitando a
duplicação de actos médicos.

b) Que os Hospitais e Centros de 
Saúde possam igualmente dis­
pensar medicamentos do For ­
mulário Hospitalar a todos os
doentes. 

O Conselho Nacional Executivo 



da de •. 

CONSELHO NACIONAL EXECUTIVO 

Monopólios na Saúde? 

O 
C o n s e l h o  
N a c i o n a l  
E x e c u t i v o ,  

reunido a 18 de Feve­
reiro de 1995, na defe-
sa intransigente do inte­
resse dos doentes, do 
exercício profissional dos Médicos e 
do próprio Estado vem manifestar a 
sua forte preocupação pela desmesu­
rada proporção que vêm adquirindo 
empresas multinacionais na área da 
prestação de serviços de saúde no 
âmbito do SNS. 

Refere-se a título exemplar a 
detenção por uma única empresa 
(NMC) de mais de 50% das Unida­

. eles Privadas de Hemodiálise, sendo 
pública a intenção que esta tem de 
aumentar significativamente essa 
quota contrariando legislação 
con1t111itária e· nacional "anti-mono­
polista", perante a total passividade· 
do Estado que chega ainda ao 
cúmulo de permitir que Unidades 
que ele próprio privatiza nos 
Hospitais Públicos sejam por essa 
empresa controladas. Assiste-se 
também ao alarmante e progressivo 
domínio de outros sectores da Medi­
cina convencionada, nomeadamente 
a Patologia Clínica. 

Mas o Estado não se tem limitado 
a contribuir passivamente para esta 
situação. Contribuiu para ela de 
forma activa, através dos desmedidos 
atrasos nos pagamentos dos actos 
médicos convencionados - o que 
fragiliza económica e financeira­
mente as empresas independentes,, 
ainda detidas por médicos, tornando­
-as presas fáceis - e legislando de 
forma a impedir que profissionais 

médicos cio SNS 
possam ter mais cio 

que 10% cio capital 
ou sejam Directores 

Clínicos de Empresas 
prestadoras de serviços de 

saúde ( Estatuto do SNS, 
Decreto-Lei n º 11/93, de 15 de 
Janeiro). 

Em face da gravidade da presente 
situação reuniram com o Senhor 
Bastonário os Colégios de Patologia 
Clínica, Radiologia e Nefrologia, 
exigindo-se ao Ministério da Saúde 
que acautele a independência técni­
co-profissional cios médicos e impeça 
o monopólio ou percentagem de
actividacle superior à legal nos secto­
res da Hemodiálise, Análises Clíni­
cas e outras, que se obrigue ao rigo­
roso cumprimento dos contratos de 
convenção nos prazos de pagamento 
acordados e promova à modificação
cio artigo 37 do Dec-Lei do Estatuto
do SNS, garantindo-se assim:

A liberdade de escolha aos 
doentes; 
A segurança da continuidade de 
tratamentos e o seu controlo de 
qualidade de forma eficaz e 
cruzada; 
A independência do Estado face 
às Empresas com pretensões 
monopolistas; 
A garantia da liberdade cio 
exercício profissional fora cio 
Estado; 
A garantia da dignidade cio 
trabalho médico. 

Pelo Conselho Nacional Executivo 
Carlos Alberto ele Santana Maia 
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Código de 
Nomenclatura 

Estão disponíveis na Sede da 
Ordem cios Médicos, Av. Almirante 
Gago Coutinho, 151 · 1200 LISBOA, 
os Códigos de Nomenclatura com a 
última actualização. 

Os interessados podem contactar: 
Maria do Carmo: Tel. (01) 847 56 04. 

PJ detém médico 
alternativo (*) 

A Polícia Judiciária (PJ) deteve, 
em Lisboa, um indivíduo de 32 anos 
que se propunha tratar doentes "con­
siderados clinicamente incuráveis" 
com recurso a técnicas terapêuticas a 
que chamava tratamentos alternati-
vos. Este "médico", de origem argen-­
tina, foi preso no dia 2, na área da 
Praça do Chile, em flagrante delito, 
enquanto dava uma "consulta". 

A detenção teve lugar após inves­
tigações empreendidas pela PJ na 
sequência de queixas de doentes que 
se sentiram defraudados pelos trata­
mentos, feitos à base de vibrações com 
uma engenhoca mecânica. Anterim·· 

mente já lhe tinha sido instaurada

uma acção pela Ordem dos Médi­

cos, de que resultou o encerramento 
do consultório onde trabalhava. A 
interposição de uma acção de recurso, 
permitiria no entanto ao cidadão 
argentino continuar a exercer a sua 
actividade. 

Presente ao Tribunal de Instrução 
Criminal, o detido foi posto em liber­
dade, embora com restrição de saída. 
de Portugal e de exercer qualquer acti­
viclade relacionada com a medicina. 

(*) notícia elo jornal "O Público"

IRS 
Recepção das declarações 

modelos l e anexos 
Rendimentos de 1994 

Informam-se todos os interes­
sados que poderão ser recebidas nas 
instalações da Ordem dos Médicos, 
na Av. Almirante Gago Coutinho, 
151, em Lisboa, as declarações 
modelos 2 e respectivos anexos de 
I.R.S., respeitante aos rendimentos
do ano de 1994.

MODELO 2 
A partir de 17 de Abril 
(dias úteis) das 18.30 às 21 horas. 
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Distritais 
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- ALGARVE

Que Unidades de Saúde? 
Que interligação? 

R 
ealizou-se no dia 3 de Feve­
reiro de 1995, uma reunião 
de Médicos do Algarve na 

nossa Sede Distrital. Esteve con­
nosco o Dr. Joaquim Cândido, do 
Conselho Regional do Sul. 

Embora tratando-se duma primei­
ra abordagem sobre o tema, retira-

• ram-se no entanto algumas ideias
• base:

1. A regionalização no Algarve
assume dupla responsabilidade,
porque coincide com o Distrito e é
uma zona delimitada e de há muito
falada como exemplo até de regiona­
lização política.

2. A regionalização da saúde foi
de facto uma verdadeira regiona­
lização ou apenas uma delegação de
algumas competências?

Obviamente que não se vislumbra
uma regionalização com descentra­
lização de poderes, o que tem refle­
xos naquilo que podem e devem ser
as Unidades de Saúde. Veja-se só
por exemplo, a dependência político­
-administrativa dos hospitais, cuja
descentralização e regionalização

essenciais (ou primários) e os 
hospitalares. 

Pensar, por ex., nas diversas 
hipóteses de ramificações ou especi­
ficações dentro das especialidades 
(ex. emergências e urgências médi­
cas). 

5. É necessário um maior esforço
de informação junto dos Médicos 
Hospitalares do que é à Carreira de 
Clínica Geral/M.F. e do seu funcio­
namento. 

6. E necessário que o Hospital do 
Barlavento seja uma realidade a 
breve trecho, assim como solucionar 
problemas de espaços no H.D. Faro, 
interligando-os com os C. Saúde, 
Segurança Social e I.P.S.S. 

7. É necessário repensar "Ao
serviço de quem está o Médico?" Da 
burocracia? Das normas e da gestão? 
A desburocratização e generalização 
do receituário e exames auxiliares de 
diagnóstico é uma medida neces­
sária, já anunciada superiormente e 
que deve ser assumida sem demoras. 

AÇORES 

Presidente do 
Conselho Distrital 
é a nova Directora 

do Hospital 
de Ponta Delgada 

A 
Dr.ª Fernanda
Mendes, Presi­
dente do Con­

selho Distrital da Região 
Autónoma dos Açores da 
Ordem dos Médicos é a 
nova Directora do Hos­
pital de Ponta Delgada. 

A sua nomeação per­
mi ti u desbloquear uma 
situação conflitual arrastada com 
sucessivas recusas de médicos em 
ocupar o cargo de director clínico e 
outros lugares de direcção. 

O trabalho da Dr." Fernanda 
Mendes vai ser seguramente difícil, 
mas dadas as suas qualidades profis­
sionais e humanas estamos certos de 
que irá conseguir. 

Assim se demonstra que quando o 
poder político pretende trabalhar em 
diálogo com os médicos se obtêm, 
com facilidade, as melhores soluções. 

• ficou aquém do que se esperava e
até do que se delineou inicialmente.

GUARDA 
3. As melhorias na interligação

passam pelas melhorias em cada um
dos serviços prestados de saúde.
Sem vida política de maiores inves­
timentos e sem um sistema diferente
de incentivos e remuneratório, será
impensável melhorar seja o que for.
A degradação a que se chegou quer
na atribuição do O.G.E. para a
saúde, quer na sua gestão, quer no
sistema retributivo dos Médicos é
escandalosa e inclassificável.

4. É necessário, no Algarve, o
estudo e concretização de novas
tecnologias, mais técnicos de saúde
e um estudo cuidado da evolução
das diversas especialidades com
vista ao intercâmbio entre cuidados

"Esterilidade Conjugal" 
Acção de Formação 

O 
Conselho Distrital da Guarda
organizou no passado dia 8 
de Fevereiro, no Auditório 

da Casa de Saúde Bento Menni

daquela cidade e com a colaboração 
da Sub-Região de Saúde da Guarda 
e do Instituto de Clínica Geral da 
Zona Centro, uma Acção de Forma­
ção subordinada ao tema "Esterili­
dade Conjugal". 

O conferencista foi o Professor 
Doutor Agostinho Almeida Santos e 
à sessão assistiram mais de meia 
centena de Médicos do Distrito. 
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Esta realização insere-se num 
ciclo de co,úerências que o Conselho 
Distrital vai promover e onde se 
discutirão temas de actualidacle 
clínica e temas referentes à proble­
mática da situação profissional e 
laboral da classe médica. 

De salientar que o Conselho Distri­
tal da Guarda prevê inaugurar a sede 
da "Casa cio Médico" provavelmente 
já em Março, tendo para o efeito 
alugado um espaço que está a mobilar 
com a ajuda da Secção Regional do 
Centro da Ordem dos Médicos. 
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Fundo de 
Solidariedade 
Proposta de Reformulação 

1 - lntt·odução 

A Caixa de Previdên­
cia dos Médicos Portu­
gueses foi criada pelo 
Decreto-Lei N°. H487, 
de 28 de Março de 1926 
e regulamentada, pri­
meiro por alvará de 31 
de Julho de 1947 e pos­
teriormente por alvará do 
Ministério das Corporações Previdên­
cia Social de 31 de Janeiro de 1961. 

Por Decreto-Lei Nº. 27/83, de 30 
de Janeiro, foi extinto, por integração 
na Ordem dos Médicos, no âmbito do 
Fundo de Solidariedade, criado con­
comitantemente, sendo afectos a este 
Fundo os direitos, as obrigações e o 
património daquela Caixa de 
Previdência. 

A Caixa de Previdência dos 
Médicos Portugueses surgiu como 
uma necessidade premente numa 
altura em que a maior parte dos 
médicos não estava abrangida por 
qualquer sistema de segurança 
social devidamente estruturado. 

Assim aquela Caixa de Previdência 
definiu como obrigatória a inscrição 
num subsídio por morte no valor de 
10.000$00 (que voluntariamente se 
podia alargal' até ll0.OOOS00) e como 
voluntária a inscrição em pensões por 
velhice ou invalidez, que nunca 
poderiam exceder 5.000$00. 

Adicionalmente havia uma pe­
quena verba paga mensalmente 
(antes 5$00 e depois 20$00 ) que se 
destinava ao Fundo de Assistência, 
cuja finalidade era presiar auxílio 
aos médicos ou seus familiares em si­
tuação de comprovada necessidade. 

2 - Situação Actual 

Porém as quotas, as pensões e os 
subsídios não foram sendo actua-

lizados, relativamente à 
inflação, pelo que, pen­
sões e subsídios que 
tinham valores significa­
tivos há 30 ou 40 anos, 
hoje apresentam valores 
que se podem consi­
derar ridículos e não 
permitem atingir, mini­
mamente, os objectivos 
para que foram criados. 

Os subsídios por morte variam 
entre 10.000$00 e 110.000$00 
(tendo dir°eito cerca de 88% dos 
sócios a receber valores até 
20.000S00, inclusive) e as pensões 
entre 32$00 e 5.000$00 mensais, 
sendo 78% inferiores a 400$00. 

Actualmente apenas um número 
diminuto de médicos não beneficia 
de qualquer sistema de segurança 
social (Caixa Geral de Aposentações, 
Centro Nacional de Pensões, etc.) 
sendo por isso natural que haja 
alguns que tenham necessidade da 
ajuda dum autêntico e eficiente 
fundo de solidariedade. 

Muitos il1édicos desinteressaram­
-se pela Caixa de Previdência e 
deixaram de pagar as suas quotas, 
restando hoje, com plenos direitos, 
1933 com direito ao subsídio por 
morte e 749  a pensões de reforma e 
invalidez. 

Considerando os valores diminutos, 
e, no fundo ridículos, acima referidos, 
parece-nos podermos concluir que, 
perante o custo de vida actual e o valor 
do dinheiro, não se justifica a con­
tinuação da gestão desses benefícios, 
apenas se considerando válido o 
resgate dos benefícios em que os 
beneficiários se encontram inscritos. 

Justificar-se-á sim a criação dum 
autêntico Fundo de Solidariedade 
que, permita conceder subsídios com 
um valor que não envergonhe quem 
o concede e quem o recebe.

3 - P1·oposta e Conclusão 

Perante tudo isso vimos propor: 

1. Que se resgatem os subsídios 
por morte e as pensões de reforma, 
julgando nós que os sócios sairiam 
beneficiados e para o que será 
necessária uma verba de cerca de 
68.000 contos, a suportar pela 
Ordem dos Médicos, com base nos 
valores ainda existentes do Fundo de 
Solidariedade. 

a) Os subsídios por morte sei'iam
adiantados na sua totalidade:

b) Quanto às pensões proceder-se-ia
de forma que:

• Os reformados que têm 75 ou
mais anos receberiam cinco anos 
de pensões;

• Os reformados com menos de 75
anos receberiam o valor da pen­
são anual, a multiplicar pelo
número de anos que lhes faltam
para atingirem os 80 anos; 

• E os que ainda não atingiram a
idade da reforma, os 65 anos,
receberiam 15 anos de pensões,
descontando-lhes o valor total das
quotas que lhes faltam pagar até
atingir aquela idade.

2. Que seja reestruturado o
Fundo de Solidariedade, de forma 
que se destine a socorrer, unica­
mente e de modo eficiente, situações 
de autêntica necessidade, como 
expusemos atrás. Quanto à origem 
das receitas e ao seu funcionamento 
avançar-se-ia com um estudo, conco­
mitantemente ao resgate das pensões 
e subsídios por morte. 

Dr. José António Castel-Branco Mota 
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Segurança Social 
dos Trabalhadores Independentes 

Carta enviada pelo Ministério da Saúde 
à Ordem dos Médicos 

Assunto: 

Regime dos Ti-ahalhado1·es 

Independentes - Contribuições 

Encarrega-me Sua Excelência o 
Secretário de Estado da Segurança 
Social de solicitar a V. Ex.", seja 
divulgado junto dos seus asso­
ciados que, para efeitos de inserção 
contributiva no regime dos tra­
balhadores independentes, e caso 
preencham os requisitos de facto e 
legais previstos no Decreto-Lei n.º 
328/93 de 25 de Setembro, o prazo 
excepcional para regularização 
termina em 31 de Março de 1995. 

Mais se informa que, para even­
tuais esclarecimentos, poderão os 
interessados contactar o Centro 
Regional de Segurança Social da 
respectiva área de residência. 

Para integral esclarecimento de 
V. Ex."s, remetemos, em anexo, foto­
cópia do Decreto-Lei n.º 328/ 93 de 
25 ele Setembro e do Decreto Regu­
lamentar n.º 17/94 de 16 ele Julho.

Com os melhores cumprimentos 
e a consideração pessoal, 

Lisboa, 17 de Fevereiro de 1995 

O Chefe ele Gabinete 
João de Azevedo e Silva 

Fruto da 
p�rsist�nria tia 

()rdr•n1 dos 
Médicos fez-se 

justiça. 

Todos os médicos que exerçam 

clínica privada e sejam, simul­

taneamente, trabalhadores })Or 
conta de outrem, aposentado,,. 

ou reformados podt>m agora 
inscrever-se no Regime dt' �t'�uran­
ça Social dos Trabalhadort',- Inde­
pendentes e requerer a i,-t'm;ão dt' 
contribuir. sem que lhes ,-.ejam t'Xigi­
do o pagamento de qualquer quanti­
tativo relati�o ao,- períodos ante­
nores. 

Todos os médicos que exerçam. 

exclusivamente clínit"a prh·ada e 
que ainda não e tão inseritos no 
Regime de egurança :o<"ial do,­
Trabalhadores lndependentt',-. podt'­
rão agora aderir a este wginw att' 
95/03/31, firando apena" ohrigado-. 
ao pagamento das rontrihui\·õe,-. 
devidas, sem que lhes ,;ejam c·o­
hrados os juro de mora relati, os ao 
período compreendido t>nlrt> 
94/01/01 e 95/03/31. 

INSCRIÇÃO OU PEDIDO DE ISE 
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Saúde Mental 
um debate decisivo 

P
romovido pelo Ministério da
Saúde, encontra-se actual­
mente em curso um debate 

nacional sobre saúde mental. Trata­
-se de uma iniciativa que veio, final­
mente, reconhecer de uma forma 
inequívoca a necessidade de se en­
frentar a grave crise criada neste 
sector nos últimos anos. E que não 
pode deixar de merecer o apoio de 
todos os que acreditam que, só atra­
vés cio estabelecimento de condições 
propícias a uma discussão aberta e 
cientificamente fundada cios proble­
mas, será possível encontrar solu­
ções válidas para a crise actual. 

É evidente que o debate, por si 
só, não assegura a resolução de todos 
os problemas: tal lerá sempre que 
passar pela implementação de uma 
política nacional de saúde mental. 

Penso, no entanto, que, nas cir­
cunstâncias presentes, nenhwna polí­
tica poderá ser desenvolvida sem um 
debate prévio. Em primeiro lugar, 
porque o desenvolvimento de uma 
política nacional de saúde mental 
implica uma sensibilização da socie­
dade - responsáveis políticos, técni­
cos e opinião pública - para a impor­
tância dos problemas de saúde mental 
e a verdade é que, na sociedade por­
tuguesa, esta sensibilização é ainda 
mui to escassa. Importa, assim, 
aproveitar este debate para sublinhar 
o facto de que cerca de 25% da popu­
lação sofre anualmente de pertur­
bações psiquiátricas - com tudo o que 
isto representa de sofrimentos e de
custos para as pessoas, as famílias e a
sociedade. Bem como para esclarecer 

J. M. Caldas de Almeida

que as doenças psiquiátricas em 
sentido estrito estão longe de esgotar 
os problemas da saúde mental. A qual 
abarca igualmente algumas das mais 
gravosas situações das sociedades 
actuais - tox.icoclepenclências, suicí­
dio, violência, pessoas sem abrigo; 
assim como as inúmeras situações de 
sofrimento relacionadas com as crises 
que fazem parte da condição humana, 
e que, embora não sendo neces­
sariamente doenças, não deixam por 
isso de beneficiar de apoios na área 
da saúde mental. 

Uma outra razão porque penso ser 
indispensável o debate agora em 
curso tem a ver com a necessidade 
de se discutir qual a qualidade efec­
ti va dos nossos serviços de saúde 
mental. Qual a eficiência e quais os 
custos dos nossos diferentes servi­
ços? Qual a evolução, nos últimos 
anos, das suas activiclades assistên­
ciais? Quais as condições de vida 
dos doentes internados nos hospitais 
psiquiátricos? Quais as respostas de 
que dispomos a nível extra-hospi­
talar e da reabilitação? Qual a quali­
dade das nossas políticas de saúde 
mental, em termos da sua funda­
mentação técnica e científica e da 
sua formulação estratégica? 

Dispomos hoje de instrumentos 
fiáveis para a avaliação destes 
diferentes aspectos: por exemplo, os 
criados pela O.M.S. no ano passado 
e já em utilização em vários países. 

Importa, assim, com base nesta e 
noutras contribuições, definir os 
mecanismos necessários à avaliação 
sistemática e regular cios nossos 
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serviços de saúde mental. Só com 
um conhecimento da realidade, em 
termos de eficiência e de custos, se 
poderão fazer opções fundamentadas 
para o futuro. 

A definição cios princípios e cio 
modelo que deverão orientar a 
organização cios nossos serviços de 
saúde mental constitui, natural­
mente, uma das questões que mais 
necessitam de ser debatidas. 

o modelo centrado nos hospitais
psiquiátricos revela-se hoje comple­
tamente ultrapassado e incapaz de 
assegurar o conjunto essencial de 
cuidados de saúde mental. É eviden-
te que a sua substituição progressiva 
por modelos mais diversificados e 
centrados na comunidade levanta 
dificuldades várias. Significa isso 
que devemos deixar perpétuar um 
modelo que sabemos condenado, ou 

• antes que se deverá tentar definir 
qual a alternativa mais eficaz e lutar 
pela sua concretização? 

Até ao final da década de 80, tal 
como na maioria dos países, desen­
volveram-se, em Portugal, esforços 
no sentido de, progressivamente, se 
descentralizarem os serviços de 
saúde mental, criando na comuni­
dade novos dispositivos. 

Foram esforços certamente insufi­
cientes, intermitentes e quase 
sempre carecidos do necessário apoio 
político. Apesar de tudo, tornaram 
possíveis alguns progressos impor­
tantes (por exemplo, a criação de 
Centros de Saúde Mental em todos os 
distritos, a criação de Centros 
Regionais de Saúde Mental Infantil e 

J 



o que mais importa, no momento actual, não é reviver querelas
do passado, mas sim estabelecer condições para uma verdadeira
discussão sobre as linhas que deverão fundamentar a organização
dos serviços de saúde mental do futuro. Esta discussão é tanto
mais urgente quanto o novo quadro dos serviços de saúde (com a
regionalização e a criação de unidades funcionais de saúde) veio
tornar caducas todas as orientações actualmente existentes e
exigir uma rápida clarificação do que se pretende.

de Alcoologia, a criação de unidades 
psiquiátricas nos novos hospitais 
gerais e de módulos de saúde mental 
nos novos centros de saúde). 

Em 1990, todo este processo foi 
interrompido, tendo o Ministro 
Arlindo de Carvalho considerado 
haver razões que justificavam o 
abandono da política anteriormente 
seguida (as quais, diga-se de passa­
gem, nunca chegou a explicar quais 
eram). Penso, aliás como muitos 
outros, que os custos desta decisão 
política são elevadissímos. Entre 
outras razões, porque se interrompeu 
totalmente a criação de novos servi­
ços, se reforçou ainda mais o peso 
dos hospitais psiquiátricos, se des­
viaram para outros f ins novas 
unidades psiquiátricas dos hospitais 
gerais e se retirou a autonomia (pre­
ciosa na nossa administração públi­
ca) aos Centros ele Saúde Mental. 

Mas penso também que o que 
mais importa, no momento actual, 
não é reviver querelas do passado, 
mas sim estabelecer condições para 
uma verdadeira discussão sobre as 
linhas que deverão fundamentar a 
organização dos serviços de saúde 
mental cio futuro. Esta discussão é 
tanto mais urgente quanto o novo 
quadro cios serviços ele saúde (com a 
regionalização e a criação de unida­
des funcionais de saúde) veio tornar 
caducas todas as orientações actual­
mente existentes e exigir uma rápida 
clarificação cio que se pretende. 

É, assim, chegado o momento ele 
se ponderar seriamente se têm ou 
não aplicação em Portugal os princf-

pios hoje consensualmente aceites 
em toda a parte - sectorização, con­
ti nuidacle ele cuidados, ênfase nos 
serviços comunitários e nos cuidados 
ele saúde primários. E de, com base 
nos estudos feitos com rigor cientí­
fico sobre a eficiência cios diferentes 
tipos de serviço e de programas, se 
discutir quais as opções mais indi­
cadas para, nas condições especí­
ficas do país, se assegurar um desen­
volvimento adequado cios serviços. 

Finalmente, dois outros aspectos 
que não podem deixar de ser discu­
tidos: a revisão ela lei de saúde men­
tal e os modelos ele gestão e finan­
ciamento cios serviços. A nossa lei 
está em muitos aspectos desactuali­
zada e necessita de reformulação em 
áreas fundamentais (por exemplo, na 
dos direitos dos cidadãos com doen­
ça psiquiátrica, e na da estrutura 
organizativa dos Serviços). Por outro 
lado, o modelo actual de gestão é 
não só ineficaz como inteiramente 
anacrónico, no novo quadro da orga­
nização dos serviços de saúde; e, no 
que se refere ao actual modelo de 
financiamento, ele é essencialmente 
perverso, premiando os serviços que 
menos trabalham e penalizando os 
que obtêm melhores resultados. 

Por todas as razões expostas, o 
debate agora iniciado é decisivo para 
o que irão ser os serviços de saúde
mental cios próximos anos.

A metodologia adaptada - apro­
fundamento progressivo de diferen­
tes áreas temáticas com participação 
ele representantes dos vários grupos 

· profissionais, das várias Faculdades,
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elas diferentes instituições e de 
utentes e suas famílias, a realização 
ele uma conferências final com 
participação de peritos da O.M.S. e 
ele outras organizações internacio­
nais - parece adequada para que se 
atinjam dois objectivos importantes. 
Por um lado, o envolvimento elas 
diversas entidades, perspecti vas e 
sensibilidades implicadas nos 
cuidados de saúde mental. Por outro 
lado, a recuperação da fundamen­
tação técnica e científica que é hoje 
exigida pela organização dos servi­
ços e sem qual não se poderão alcan­
çar os consensos indispensáveis a 
qualquer tentativa de reforma. 

Não se pode esquecer, contudo, 
que não são os factores de ordem 
científica e técnica os únicos a 
determinar as políticas de saúde 
mental, e que, em última instância, 
são muitas vezes os valores privile­
giados em cada sociedade que aca­
bam por ter uma influência decisiva 
nas grandes opções tomadas neste 
domínio. Seria bom, por isso, que 
questões como sejam a cios direitos 
das pessoas mais vulneráveis, mais 
excluídas, e com menor voz - e, em 
particular, o direito destas pessoas a 
dispôr cios apoios que garantam o seu 
acesso a um estatuto ele sujeito - não 
ficassem excluídas deste debate. 

Se, como alguns defendem, a for­
ma de encarar os problemas da saúde 
mental é um dos melhores índices da 
abertura e da democraticidade ele 
uma sociedade, este debate será 
certamente um excelente indicador 
da saúde da nossa democracia. 



o P.

uando me formei -1926-, 
já lá vão urnas boas deze­
nas de anos, a Medicina 
definia-se vulgarmente 
corno a "arte de curar". 
Hoje, apesar dos espan­

tosos progressos da ciência e da 
técnica, continua a ter muito de arte. 
O médico Dr. Adolfo Rocha aliou os 
profundos conhecimentos da profis­
são, um alto sentido de responsa­
bilidade e humanidade, à fina sensi­
bilidade de Artista. Com tal sorna de 
atributos foi verdadeiramente médico. 

Começou a vida profissional como 
médico rural em região serrana. A 
sua porta esteve sempre aberta para 
atender quantos precisavam dos seus 
serviços. E a todos atendeu com o 
melhor do seu saber e humanidade. 
Os doentes ficavam rendidos �t ma­
neira aberta e serena do trato e aos 
cuidados da sua atenta observação. 
Assim se estabelecia uma magnífica 
relação médico-doente, criadora da 
necessária confiança para um am­
biente de franca empatia, que levava 
o doente a abrir-se e a colaborar
para o diagnóstico clínico sem o qual
não seria possível a solução do caso.

Criou amigos em todas as classes. 
O seu poder de comunicabilidade e 
de compreensão era de tal ordem 
que a gentf." do povo, os humildes 
com quem conYf."rsava, não mais o 
esqueciam, ficaram seus fraternos e 
respt"itos amigos. 

Andou por montes e valt>s, a pé, a 
cavalo, a qualquer hora e com 
qualquer tempo, muitas vezes com o 
"credo na boca e o assombro nos 
olhos", no esfon;o de curar ou de 

n ã o 

''o serviçal da vida, 
o fiador da esperança"

Miguel Torga 

minimizar dores a pobres e ricos, 
sem nenhumas diferenças. A "lutar 
contra a morte". 

Era sempre o último a desanimar, 
ou não fosse "o serviçal da vida, o 
fiador da esperança". 

A prática de n1édico rural serviu­
-lhe para conhecer mais proxima­
mente o semelhante, para afervorar o 
amor à natureza e apurar a sua fina 
sensibilidade na relação das pessoas 
com as coisas. 

O contínuo progresso das ciências 
médicas, implicando especializações 
cada vez mais numerosas e sábias e 
a necessidade de trabalho em grupo, 
levou o médico Dr. Adolfo Rocha a 
especializar-se. 

o seu consultório de especialista
desenvolveu a sua acção com as suas 
qualidades morais e virtuais, se pos­
sível aprimoradas pela experiência 
de médico rural. "No consultório 
enxugei muitas lágrimas, ouvi as 
mais íntimas confidências. Acudi a 
muitas aflições sempre prestável e 
solidário" - disse. 

Durante anos dirigiu de maneira 
superior os serviços da sua especiali­
dade e também prestou alto auxílio no 
domínio da Clínica Geral no Hospital 
Condessa das Canas, em Arganil. 
Tratou muitos doentes, operou outros, 
pobres ou ricos. Por eles, pela sua 
saúde, fez por vezes muitos e pesados 
sacrifícios, sem hesitações a qualquer 
hora e com qualquer tempo se meteu 
a caminho de Coimbra para Arganil, 
para lhes assistir. 

Como compensação, não raramen­
te, o facto de ter sido útil, do dever 
cumprido. 
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Fernando· Valle 

Criou relações de amizade, conhe­
ceu a região e as suas gentes, a que 
sempre ficou devotado e já muito 
doente quis ir ao Piódão, " para se 
despedir"! Quando encerrou o 
consultório, ofertou à Misericórdia de 
Arganil os apetrechos de especialista. 

Os Médicos da Região do Centro 
da Ordem dos Médicos, com since­
ridade e devotamente, promoveram 
uma justíssima homenagem ao seu 
ilustre ·colega, grande artista e 
"cidadão a tempo inteiro". Miguel 
Torga qÚe, com emoção, sempre 
igual a si mesmo, "idêntico" no dis­
curso de agradecimento, belo na for­
ma, profundo nos conceitos, afirma 
( ... ) "vocacionado para sacrificar no 
altar de Orfeu, foi no de Esculápio 
que depus as minhas melhores ofe­
rendas ( ... ) gostaria que estas minhas 
palavras fossem ao mesmo tempo um 
preito, uma exteriorização de natural 
ufania e um voto. Preito reconhecido 
a quem agora tão generosamente me 
quis distinguir( ... ) ufania de perten­
cer à nossa gloriosa família hipocrá­
tica, e voto de que o futuro continue 
a pertencer-nos, pelo saber, pelo 
devotamento, pela compaixão e pelo 
amor. Que continuemos a ser 
amanhã o que somos hoje e fomos 
sempre: dentro do hábito branco da 
bata, os monges professores e laicos 
de uma Ordem civil sagrada". 

Escrupuloso respeitador da "Ética 
e Deontologia", honrou sem falhas o 
Juramento de Hipócrates, "não jurou 
em vão". Exerceu a medicina como 
um imperativo moral e social. Tudo 
quanto diz respeito à pessoa humana 
foi para ele inevitável preocupação
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como Leriche enlenclia que "a 
Medicina, por força das circuns­
tâncias, é a ciência da vicia, de toda a 
vicia, visto que a saúde nada mais é 
que estado de equilíbrio do indivíduo 
no mew que o cerca. 

Foi, sem dúvida, um grande 
médico. 

Como amigo não há melhor, teve 
sempre a palavra própria no momen­
to próprio. E quando se tornava 
preciso, punha a lúcida e poderosa 
inteligência, humanidade e energia 
na sua extraordimíria eficiência, a 
sua férrea  vontade, sem olhar a 
trabalhos e sacrifícios, na solução de 
situações que à partida se 
apresentavam desesperadas. Eu sei, 
por experiência própia, o que isso 
significava. 

( ... ) "Gostava ser amado": nunca 
lhe faltou o vigor do afecto e a 
admiração de amigos certos. Tinha 
um sentido sublimado da amizade: 

( ... ) "Enconlrei alívio na constância 
de alguns amigos fiéis, que são o 
único orgulho de que me orgulho. 
Correspondi-lhes com igual devo­
tamento, ser digno deles é conservêí­
los. Foi ao lado da abnegação 
profissional e da realização literária 
o grande propósito cios meus atribu­
lados dias" ( ... ). "Que o homem
tenha felizmente na condição o dom 
de amar e ser amado( ... ) tive a fortu­
na de fiéis dedicações".

Como artista, na minha humilde 
opinião de leitor comum mas interes­
sado, Miguel Torga atingiu na sua 
vasta obra alturas de beleza, de emo­
ções, de autenticidade, de profuncli­
clacle, de conceitos clific-ilmenle 
uilrapassáveis. Havia em Torga uma 
áurea incontida ele mais e melhor. cio 
belo e perfeito, uma aspiração nes­
cenle de beleza e perfeição. Segundo 
a abalizada opinião do grande 
escritor brasileiro, Jorge Amado: 
"Miguel Torga foi um dos maiores 
Escritores da Língua Portuguesa de 
todos os tempos". 

Foi um homem que, sem renegar 
nada, sem cedências, tudo construiu 
pelo seu único esforço ·'a pulso··. Já 
doente afirmou: "Não pac-t uo, nem 
quero atraiçoar a minha vida. Luto 
ainda é certo, porém não é vencer 

( ... ). É sair do mundo com brio e 
dignidade". Vivem num constante 

es forço com os olhos postos nos 
"cumes". A sua vida foi sempre um 
paradigma de dignidade, acção. 
coragem, esperanças e sonhos. Já 
num estado avançado da doenç·a: 
"Não  quero iludir, mas sou um 
homem de espPrnnças. teimo em 
continuar a sê-lo, a acreditar no que 
sempre acreditei ( ... ). Defensor in­
canscível do amor, da verdade e da 
liberdade, a tríade bendita que jus­
tifica a passagem de qualquer por 
este mundo". Lutou contra todas as 
tiranias e opressões. Conheceu o 
pesado preço da liberdade: F'oi 
perseguido, caluniado, viu alguns 
dos seus livros apreendidos e sentiu 
a profunda amargura da injustiça da 
esposa demitida de professora da 
Universidade de Lisboa e proibida 
de leccionar. Não pactuou, preser­
vou através de lódas as resistências. 
a "sua identidade". Se o preç·o da 
liberdade é pesado o da iclent idade 
dobra" ( ... ) "porque é sempre ela 
nossa inteira responsabi I idade··. 

Escreveu as mais belas e válidas 
páginas a leslemunhar a Pfüria. Dtí­
nos a conhecer o verdadeiro Portu­
gal, o telúrico e humano, e amá-lo 
pelas suas grandezas e misérias. 

No seu vagamundear por nac;ões e 
continentes faz-nos sentir o universal. 

Mas fiel ás suas raízes, '·quanto 
mais longe mais as sinto aprofunda­
das·', o seu pensamento estava pPr­
manentemen te desperto, para a 
Pátria. a saudade e respeitosa memó­
ria dos seus maiores e para o seu São 
Martinho ele Anta: "mesmo a cair aos 
bocados teimei em passar por aqui. t
que nenhuma hora da minha viria tem 
significado sem esta referência. São 
Martinho é um marco de orienlaç·ão e 
seguranç·a que vejo em todas as horas 
de preplPxidacle e de lodos os qua­
drantes cio mundo". Para ele: ·· O 
universal é o local sem paredes ... 

Durante a prolongada e dolorosa 
doen(_"a foi sempre '·igual a si mes1no. 
idêntico". Durante bastante le1npu. 
com as forças a enfraquecerem e u 
sofrimento em aumento, a111parnclo na 
sua forte energia e férrea 1·oniacle 
continuava a fazer a habitual l"icla: 
vai todos os dias ao consultório. �1s 
mesmas horas e seguindo u 1nesnw 
percurso. No consultório esne1·e. 
reflecte. lê as últimas nol"iclacles 
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litenírias. vê ainda alguns doentes e 
recebe os amigos. aqueles que 
proc-uram os seus conselhos e 
indicações. um ou outro e-amarada 
elas letras e lorguianos que querem 
ter o prazer de o 1·er e ou1·ir! 

A doen�·a Hgrn,·c.1-se. a nece:-;­
sidacle cio inlerna111ento hospitalar 
impõe-st• ... ( ... ) ··nucil'icaclo na cama 
a faz<0r esl"orc;os ,;obrehumanos para 
minorar aos olhos cios outros. e aos 
meus. o espectác-ulo c-onl"rangedor da 
minha mis0ria··. 

Soi"rf'u os lornwnlos das dores -
··antes as dores que a IIJOrl'ina·· e cios 
lratarnenlos. Com impressionante
luc-idez. parec-<' até. se possín·I. mais 
refinada e apurada. Lula agora
clramatican,enl('. consciente de que o
seu caso não pode l<'r soluç·ão: .. para
ganhar tempo ...

.. 
, 

Mtrnt0n1 o niesnrn inten°sse pelos 
amigos. não esquece os auseni<'S de 
quem 1wde inforn1ac;i1e,;. pela 
literatura. lem se111prc0 à mão linos e 
re1·islas. JH0lo inundo. E. ··es1wra o 
último l"erso··. 

Lt'l tb jornais e uu1·e as nolíc-ias da 
TY. os aconlet·imenlos du dia-a-dia 
não llw passa1n despercebidos. que 
l'Omenla com 11otál"t0I perspicácia t" 
daril"id<1nc-ia. Continua. t"11qw111lo as 
l"or�·as o deixa111. a ser u111 extraordi­
nário con1·ersador. Tinha uma bela 
1·oz. suart·. solHHa que moclelal"a a 
propósito. �\ sua conl"er.,a. a qLw não 
faltam u111 ,,proprimlo fino recori<" de 
humor. e11n111lan1 e Jll'endi,1. pela 
dan··w e pelos ensina111e11los que a 
sua 1·asla e prol"unda nillura propor­
c101rnn1. 

l7oi um rnrajoso lutador: ··1-:111ellw­
c-er não (, para cobard('s e nw1-rer 
111uilo 1111·11us·· ( ... ) ··corn_josa111enlt' 
(ºIli t0IIHTi (" l"1Jrajos,111w11le IIIOITU0

• •  

Tt·'H' i l  ião desejada: ( ... ) ··grn�·a 
ele assistir cu111 luciclt'z il rendi\·ão··. 

F'oi c·o1no alguc�,n llw 1·ha1nou: 
··u,na 1'01\·a cl,1 1rnlur1·za··. ··a cons­
ciência da l'álria··.

Foi uni lw111en1 ele, antes quelira1· 
qu(' l!lrt"l'r. LIIII grn11cl(· ,1rlisla. un1 
Cidadão a le1111rn i111<'irn. 

S1·1111m·. :;e1np1·,· l"iel a si 11ws1110. 
,leien11i1HH1 c1111w 1ílti1m1 111m,ula. ··o 
,-;t'LI São \lar1i11ho clt· .\111,1·· c1111ic 11!1 
dizer cio st'u grnnclt' a111igo \L1mll'I 
.·\lt'gre. ··ricou c·11lnrnclo Lllll pt'da�·o 
ele Portugal··. 
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Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 

Parecer sobre o 

Critério de Morte 

1. Introdução

A publicação da Lei sobre trans­
plantes de órgãos (Lei n.º 12/93, de 
22 de Abril), que estabelece como 
critério de morte a "morte cerebral", 
e a persistência do critério médico-le­
gal de morte como a paragem defini­
tiva das funções respiratória e circu­
latória suscitam apreciável confusão. 

Esta situação pode originar, pelo 
menos, duas conclusões perversas e 
ambas erradas. Por um lado, a de 
que, tendo uma pessoa em "morte 
cerebral" sido escolhida para dador 
de órgãos e não tendo sido feita a 
transplantação, teria de ser consi­
derada "novamente viva", por não 
Ler havido ainda o preenchimento do 
critério médico-legal de morte, o da 
paragem definitiva das funções 
respiratória e circulatória. 

Por outro, a de se poder suspeitar 
de que a escolha do critério de ."mor­
te cerebral" teria um objectivo mera­
mente utilitarista. 

2. Adopção do cdtério de morte

cereh1·al

A adopção do critério da "morte 
cerebral" como critério de morte 
implica a avaliação dos seus funda­
mentos científicos, técnicos e éticos. 

A trave mestra do conceito de mor­
te clínica é a cessação irreversível (1) 
e irreparável ele uma função vital. 

Com efeito, tudo se centra no 
conhecimento de quais são as funções 
vitais e onde se localizam e na veri­
ficação da sua ausência permanente. 

3. Breve Refe1·ência Histórica

Antigas culturas, muito anteriores 
a Cristo, já consideravam o cérebro 
como órgão central da vida. O "sopro 

vital" foi evidenciado como critério 
de vida na literatura de índole 
religiosa, científica e até comum. 
e, Desde o século XVII, devido à 
descoberta por Harvey ela circulação 
e do papel central do coração nesta 
função, o funcionamento deste órgão 
foi dito como evidência da presença 
de vida. Desde então, a ausência de 
acti vidade espontânea do coração, 
da respiração e do cérebro eram os 
critérios de morte. E, ao admitir-se 
que as disfunções tinham esta 
cronologia, fácil é entender que a 
paragem sustentada cio coração fosse 
o critério de morte, já que a dos
outros dois órgãos era considerada
como sua consequência.

Neste século, no fim dos anos 50, 
iniciaram-se com a Escola Francesa 
de reanimação técnicas de suporte 
artificial e prolongado da falência de 
órgãos isolados, ou mesmo "multi­
órgãos", o que levou à concepção de 
"cuidados críticos" (2). As próteses 
ventilatórias, a hemodiálise e as 
massagens, desfribilhação e 
"pacing" cardíacos , associados à 
nutrição adequada por via paren­
térica, passaram a permitir suprir 
durante certo tempo, muitas vezes 
prolongado, a disfunção ou mesmo a 
ausência Jessas funções vitais. 

A concentração dessas técnicas 
de terapêutica de intervenção e de 
pessoal adestrado em unidades, 
designadas de tratamento intensivo 
ou de reanimação, vieram aumentar 
o número de doentes em estado crí­
tico, em regra inconscientes, e origi­
naram vários estádios intermediários
entre a vida e a morte, que ainda
hoje criam problemas éticos comple­
xos. Estes, embora conexos com o
critério de morte, vão para além
deste, como acontece, por exemplo,
com o estado vegetativo, caracte-
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rizado por um doente ter algum grau 
de consciência, ter autonomia 
respiratória, mas não exibir as 
características da personalidade 
(vontade, linguagem, decisão, etc.), 
isto é, está "awake but not aware". 

GUY MOLLARET foi um dos pri­
meiros intensivistas a dar-se conta 
dos problemas éticos e humanos 
resultantes da sustentação artificial 
das "funções vitais" em alguns ou 
mesmo na maioria dos doentes em 
estado de irreversibilidade das fun­
ções cerebrais. Este estado foi, efec­
ti vamente, designado por "Mollaret", 
como "coma ultrapassado", e corres­
pondia ao que hoje designamos por 
"morte cerebral". 

Em 1957, num Congresso de 
Anestesiologia realizado em Roma, o 
Papa Pio XII, ao receber os parti­
cipantes, exprimiu-se no sentido de 
que eles fomentassem o diálogo ético 
que esta nova problemática susci­
tava, referindo que o que se encon­
trava escrito na  Biblia não era 
limitativo dessa discussão. 

4. Ohjectivos

O facto de o rn1c10 do diálogo 
ético àcerca desta matéria ter prece­
dido em alguns anos as transplan­
tações de órgãos de cadáver, exclui a 
ideia de que a sua motivação tenha 
sido a necessidade de aumentar o 
número de dadores de órgãos. 

Embora este objectivo seja, in­
discutivelmente, um dos que justifi­
ca a necessidade da maior precoci­
dade possível do diagnóstico de 
morte, existem outras razões funda­
mentais para isso. Entre elas se 
contam, sobretudo, as de carácter 
humanitário, mas ainda a da preocu­
pação que deve existir em atingir a 

( continua pág. 18) 
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a e u a da ele. 

Versão final do documento elaborado pela Comissão Permanente da 
Reforma do Ensino Médico, referente à Reforma do Ensino Médico 

Reforma do Ensino Médico 

P
or despacho de Sua Exce­
lência o Ministro da Saúde de 
5 de Julho de 1994 foi criada 

uma "Comissão Permanente com 
objectivo de estudar e propor as 
medidas necessárias à resolução das 
questões relacionadas com a pro­
fissionalização e especialização 
médicas". 

Reuniu a Comissão tendo analisa­
do primeiramente o âmbito da sua 
acção e a sua interligação com o 
"Grupo de Trabalho para revisão do 
Ensino Médico" existente no âmbito 
dos Ministérios da Saúde e Educação. 

Considerou a Comissão que as 
recomendações do mencionado 
Grupo de Trabalho de 17/3/94 cons­
tituem um importante contributo 
para a definição e delimitação dos 
problemas em análise e apontam cla­
ramente caminhos que esta Comis­
são entendeu seguir e desenvolver. 

Analisado o âmbito de trabalho 
reconhece a Comissão que a forma­
ção do médico se estrutura em dois 
grandes períodos distintos ao longo 
da sua vida profissional. 

A formação propriamente dita e a 
formação contínua. 

Entendeu a Comissão deixar para 
posterior trabalho a análise da for­
mação contínua. Quanto à formação 
propriamente dita reconheceu exis­
tirem três fases sequenciais bem 
diferenciadas com atributos, esta­
tutos e exigência específicos. 

A primeira fase é a do "estudan­

te de medicina". Trata-se hoje de 
um tempo de aprendizagem centrado 
na aquisição de conhecimentos e 
algumas aptidões, baseado no tra­
balho individual de estudo teórico e 
integração em grupos fortemente 
monitorizados e dirigidos por docen­
tes dotados de formação pedagógica 
específica. 

O estudante de medicina não é 
um profissional e não possui auto­
nomia nem capacidade decisória. As 
alterações que as recomendações do 
Grupo de Trabalho fazem pressupor 
virem a existir nos cursos de medi­
cina irão certamente melhorar as 
aptidões do futuro estudante mas não 
modificarão, nem tal pretendem, as 
suas características intrínsecas 
enquanto estudante. 

A segunda fase é a do "interno

do internato geral", representa o 
período da profissionalização. Trata­
s e do tempo de exercício semi­
autónomo (tutelado) centrado no 
desenvolvimento dos conhecimentos 
e aptidões adquiridos, integrando-os 
sob a forma de desempenho. 

Desenvolve-se neste período a 
capacidade de decisão, cerne da 
profissão de médico, através da 
integração em grupos profissionais 
no acompanhamento da prática cliá­
ria. Tal é imprescindível para o 
desenvolvimento das características 
e aptidões psicológicas, técnicas e 
éticas, favorecendo uma opção cons­
ciente em termos de diferenciação. 

A terceira fase é a do "inle1·no

do internato complementai· das 

especialidades", e representa o 
período da diferenciação do médico. 

Trata-se de um tempo de exer­
cício autónomo mas integrado em 
grupos profissionais especializados 
visando o adquirir da competência 
para o desempenho diferenciado da 
Medicina. 

Considerou a Comissão que as 
supra mencionadas fases formativas 
se encontram suficientemente defini­
das e caracterizadas pelo que cum­
pre a sua abordagem independente. 

Estando o Ensino Médico pré­
graduado em fase de profunda remo­
d� lação na sequência da reco-
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mendação e orientação do "Grupo de 
Trabalho lnterministerial" entendeu 
a Comissão não se dever pronunciar 
de modo a evitar duplicações. 

Estando os interna tos com ple­
mentares das especialidades em fase 
de redefinição curricular e estru­
turação pela Ordem cios Médicos, 
através cios respectivos Colégios e 
tendo sido recentemente publicada a 
portaria que in stitucionalizou a 
chamada "Titulação Única" enten­
deu a Comissão não ser assunto 
prioritário de estudo. 

Nesta conformidade decidiu-se 
analisar e propor alterações ao 
Internato Geral. Tais alterações visam 
aumentar a sua eficácia dentro da 
caracterização anteriormente exposta e 
adequar tanto quanto possível a sua 
duração aos objectivos e conteúdos. 

A Comissão concordou que esta 
fase formativa é insubstituível no 
quadro do Ensino Médico sendo as 
competências que confere impres­
ci nd ívei s para o reconhecimento 
como profissional apto ao exercício 
autónomo da Medicina. 

Como recomendações, a Comissão 
propõe: 

1. O internato geral não deverá, em 
caso algum, ler duração inferior a
um ano.

2. O internato geral deven'í desen­
volver-se no âmbito de estruturas
profissionais, devendo ser organi­
zado pelos orgãos próprios do
Ministério da Saúde sob orien­
tação da Comissão Nacional do
Internato Médico e com o parecer
favorável da Ordem cios Médicos.

3. O internato geral deverá recorrer
essencialmente a treinos no
âmbito de áreas abrangentes,
nomeadamente Medicina Interna
e Clínica Geral.

(continua pág. 18) 



Critérios de Morte Cerebral (continuação) 

equidade na utilização dos recursos 
disponíveis face às necessidades nos 
cuidados ele Saúde, o que é particu­
larmente sensível no "intensivismo". 

A manutenção de cadáveres com 
suportes ventilatório e circulatório 
artificiais é uma atitude "terapêuti­
ca" inútil, e priva doentes em situa­
ção crítica, mas não irreversívelmen­
te lesados do ponto ele vista cerebral, 
de viver ou de o virem a fazer com a 
qualidade indispensável. 

5. Esclarecimento de uma questão

Na avaliação ela "morte cerebral" 
como critério de morte, o único acei­
tável, levanta-se uma questão: deve­
mos considerar naquele conceito a 
irreversibilidade das funções do 
tronco cerebral (que, dado o seu de­
sempenho na recepção, descodifica­
ção e integração de aferências inter­
nas e externas e na decisão eferente 
para os diferentes órgãos, é essencial 
à harmonização global do cérebro) 

ou deve entender-se que se trata da 
morte de todo o cérebro. 

A i·esposta é que o critério de 
morte definido pela irrevei·si­
bilidade das fm1ções do tt·onco 
cerebral deve ser o adoptado, 
pelas razões seguintes: 

a) só as estruturas nele existentes
permitem a integração das diferentes 
funções vitais e permitem, portanto, 
a unidade e reacção que caracte­
rizam o funcionamento do corpo 
como um todo; 

b) em indivíduos inconscientes, a
disfunção irreversível do tronco 
cerebral é de avaliação mais rápida, 
fiável e segura do que à das restan­
tes estruturas, nomeadamente as 
talâmicas e corticais; 

c) não é aceitável admitir como
critério ele morte ó mau funciona­
mento, ou mesmo o não funciona­
mento (pi'óteses ventilàtórias e 
cardíacas) de órgãos que podem ser 
substituídos por transplantes. 

Reforma do Ensino Médico (continuação) 

4. O internato geral deverá compor­
tar uma abordagem da Ética sob
responsabilidade da Ordem dos
Médicos de acordo com as reco­
mendações do Comité Permanen­
te dos Médicos Europeus, bem
como um curso satélite sobre ges­
tão em saúde a organizar por es­
truturas apropriadas.

5. O internato geral deverá compor­
tar uma avaliação de nâtureza
essencialmente clínica de cujo
êxito dependerá a necessária
certificação profissional.

6. O internato geral deverá ser oi·ga­
nizado de modo a que o interno se
integre nas equipas de trabalho
dos serviços, procurando-se obter
uma vivência diária, tanto quanto
possível próxima do profissional,
favorecendo assim o adquirir de
uma progressiva autonomia
funcional. 

A Comissão reconhece que o 
intei·nato geral só podei·á sei· 
devidamente aproveitado e reali­
zado nos objectivos entmciados 
quando foi· libertado do ónus de 
sei· um pel"Íodo de pi·eparação 

teórica para o concm·so de aces­
so ao intei·nato c01npleinentar. 

Em conformidade a Comissão 
recomenda que o acesso ao internato 
complementar seja modificado de 
acordo com a seguinte formulação. 
Esta poderá ser revista em resultado 
das modificações ocorridas no 
Ensino Médico pré-graduado. 

Os candidatos ao internato com­
plementar serão ordenados mediante 
uma classificação numa escala de O 
a 100, obtida pela ponderação dos 
seguintes factores: 
1. Api·oveitamento do Internato

Gei·al ( 10%)
2. Classificação final do curso

de medicina (25%)
(a média do curso será ponderada
dadas as diferenças de critérios
de avaliação nas diferentes Facul­
dades - de acordo com o relatório
do grupo de Trabalho)

3. Prova teórica de avaliação de
conhecimentos
Esta prova será realizada no

primeiro mês do decurso do internato 
geral (primeira quinzena de Janeiro). 

Con.stará de um teste de escolha 
múltipla, abrangendo matérias diver-
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Aliás, é hoje praticamente uni­
versal o diagnóstico de moúe pela 
verificação da irreversibilidade elas 
actividades do tronco cerebral. 

6. Conclusão

O critério de morte cerebral, é a
comprovação da cessação irrever­
sível das funções do tronco cerebral, 
sendo exigível, rio plano ético, que 
esse critério seja usado univocamen­
te na legislação, e não apenas no 
respeitante a transplantações. 

O Relator Falcão Freitas

O Presidente do CNEV 
Augusto Lopes Cardoso 

(1) Gmího de uma unidade por "feedback" 
positivo em cada unidade de tempo de 
qualquer parâmetro vital, regulado em 

condições normais por "feedback" negativo, 
como, por exemplo, a pressão arteiial. 

(2) Isto é cuidados sem os quais a morte 

sobrevem inevitávelme11le ao doente 

("doente crítico") em curto prazo.

sificadas. O Júri de âmbito nacional, 
nomeado pelo Ministério da Saúde, 
elaborará o teste seleccionando per­
guntas de uma base. A elaboração do 
banco de perguntas será feita anual­
mente conjuntamente pela Ordem do 
Médicos e Ministério da Saúde. 

A Comissão recomenda por fim 
que estas alterações sejam intro­
duzidas para o internato geral que se 
inicia em 'i de Janeiro de 1996, 
sendo precedida de ampla divul­
gação. Este pressuposto condiciona 
que o número de vagas para o Inter­
na to Complementar contemple os 
dois cursos simultâneos do ano de 
transição. 

De acordo com a letra e o espírito 
do Despacho que a criou, a Comis­
são mantém-se com carácter perma­
nente acompanhando as alterações 
que vierem a ser introduzidas nos 
curricula dos cursos de medicina e 
elaborando recomendações nas áreas 
do seu âmbito de intervenção. 

Desde já a Comissão irá elaborai": 
1. O Regulamento da Prova Teórica 

de Avaliação de Conhecimentos. 
2. O Regulamento do Internato

Geral.
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cult,urc,. 

ca
linas de ôºOe Sant' Ana

já teve praça de touros 

mostra de Lisboa de outros tempos 

Exposição inédita na 
Faculdade de Ciências 

Médicas 

N 
o preciso local onde hoje se
ergue a Faculdade de Medi­
cina da Universidade Nova

de Lisboa foi construída, há 160 
anos, uma praça de louros, De pedra 
e cal, com as bancadas em madeira, 
tinha 100 camarotes, 54 cadeiras, 
1,700 lugares de sombra e 3,800 de 
sol. A maqueta desta praça é apenas 
um dos objeclos ligados à história do 
Campo de Sant'Ana que integram 
uma exposição inédita organizada 
pela Faculdade de Ciências 
Médicas, em colaboração com o 
Gabinete de Estudos Olisiponenses 
da Câi\iara Municipal de Lisboa, e 
que esteve patente ao público até ao 
dia 8 de Fevereiro. "A Universidade 
deve ter funções não só de docência 

e de investigação científica, mas 
também de abertura à sociedade", 
considera o Prof. Nuno Cordeiro 
Ferreira, direclor da Faculdade de 
Ciências Médicas,  justificando, 
assim, o seu envolvimento numa 
iniciativa deste género. A exposição 
"Campo ele Sant'Ana, uma das sete 
colinas ele Lisboa" integrou cinco 
lemas diferenciados e autónomos, 
interligando aco ntecimentos de 
interesse histórico com usos e costu­
mes, ambientes urbanos e obras 
arquiteclónicas que, ao longo dos 
últimos séculos, se sobrepuseram e 
entrecruzaram no espaço e no tempo, 
conferindo forte carácter a esta zona 
da cidade, "Faz-se uma pequena 
amostragem ela evolução histórica do 

Nós temos a chave que lhe dá ••• 

Visite-nos e venha experimentá-lo 

Vap 
Stand Exclusivo Audi 
Ruo Augusto lessa, 16 
4200 PORTO 
Tele!. 102) 550 34 81 / 549 
Fax 550 58 33 

Stand Via Norte 
Via Norte • (junto à Mabil) 
4465 S. Mamede Infesta 
Tele!. 102) 901 06 06 / 7 
Fax 901 62 42 

20 



tecido da cidade relacionada com o 
geomorfismo do território", explica o 
Eng.º Luís Casanovas, da Comissão 
Executiva da Exposição. "Podemos 
observar a progressiva ocupação cios 
vales e colinas através ela leitura ele 
uma sequência ele gravuras e plantas 
ela cidade, desde o século XV até à 
actual idade", acrescenta. 

Mas esta exposição pretendeu 
também dar a conhecer as obras ele 
art e  que enri quecem a p rópria 
Faculdade ele Ciências Médicas, ele 
que são exemplo as pinturas ele 
Malhoa, Columbano, Veloso Salgado 
e João Vaz, os azulejos de Jorge 
Colaço, ou as esculturas de Teixeira 
Lopes e Costa 1otta. 

Foram igualmente recordados 
nomes grandes ela Medicina portu­
guesa qu e ficaram para sempre 
ligados à História da F aculdade, 
como os cios Profs. Augusto Celes­
tino ela Costa, Henrique Vilhena, 
Mark Athias, Sílvio Rebelo e Pinto 
Magalhães. Sem esquecer a figura do 
Dr. Sousa Martins, homenageado 
com a construção de uma estátua 

Audi A4 1.6 
1,6 litros, 4 cil., 74 kW (101 cvj 

\') Audi A4 1.8 
,8 litros, 5 vál., 4 cil., 92 kW (125 cvj 

frente à então Escola Médi ca, a 
exposição lembrava o Campo do 
Curral - assim era conhecido o Cam­
po de Sant'Ana no século XVI-, 
onde se vendia gado e, mais tarde, 
existiu uma feira ela ladra e um 
mercado. Mas o espaço que é hoje o 
Campo cios Mártires ela Pátria e o 
Jardim Braancamp Freire foi objecto 
ele inúmeros projectos não realizados 
e ele cl i versas transformações urba­
nas. No século XVIII, projectarnm­
se para o local mais de uma dezena 
ele chafarizes ele grande porte, que 
não chegaram a ser construídos. 
Também não viria a concretizar-se, 
no fim cio século XIX, o projecto de 
um importante viaduto metálico que 
ligaria as colinas ele S. Pedro ele 
Alcântara, Sant'Ana e Graça. O 
mesmo sucedeu em relação às várias 
propostas ele ordenamento e ele 
embelezamento cio Jardim Braan­
camp Freire. No entanto, na viragem 
cio século, fazem-se obras importan­
tes ele ligação à rede viária ela cidade 
e densifica-se a construção no 
Campo ele Sant'Ana. 1os anos 50, é 

Audi A4 1,8 T 
1,8 litros Turbo,5 vál., 4 cil., 1 1 O kW ( 150 cvj 

Audi·A4 1,9 TDI 
1,9 litros, 4 cil., 66 kW (90 cvj 
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feita uma proposta de plano de  
reocupação municipal que não 
chegou a ser aprovada. a sequência 
desse plano, construíram-se, no 
entanto, alguns novos edifícios, após 
demolição cios existentes. (25. 1 .95) 

Nota: A exposição "Campo de Sant'Ana. 
Uma das sei.e colinas" enco ntrou-se 
p atente ao público ai.é ao dia 8 de 
Fevereiro. 

Audi A4 1.8 T quattro 
1,8 litros turbo, 5 vál., 4 cil., 110 kW (150 cvj 

lºl Gomo comercializoclo em Ponvgol Uoneiro de 951 



actual dade. workshop 

e arma 
O Conselho Nacional Executivo resolveu, pela acuidade do tema "Reforma do Ensino 

Médico';, pron1over um Workshop em que se debatessem com algLimà profundidade as 
possíveis reformas a introduzir e as suas repercussões no exercício da Medicina. 

do Ensino Médico 
Este Workshop decorreu em Coimbra, no dia 19 de Janeiro. Houve convites a médicos das 

três Secções Regionais para os vários grupos de trabalho. 
As conclusões aqui expostas, bem como as intervenções inais importantes do debate 

9 
público ocorrido na sessão plenária. 

Dr. Alhe1·to Otwirúi- - Cabe à 
Secção Regional do Centro, em 
nome do Conselho Nacional Execu­
tivo, saudar todos os presentes. Não 
quero deixar de agradecer a boa 
vontade e a disponibilidade que 
tiveram para debaterem aqui hoje, 
problemas que são bastantes impor­
tantes para a "Ordem dos Médicos". 
Vou pedir desculpa por dizer duas 
palavras previas, dado que 
ocorreran� factos que a nossa Secção 
lamenta, consubstanciados na perda 
de um colega nosso, o Dr. Miguel 
Torga. Por estarmos nesta sala onde 
há pouco mais ele um ano tivemos a 
iniciativa de organizar uma pequena 
festa, em que ele esteve presente, 
hoje recorclamo-lo emotivamente, 
manifestando o pesar pelo facto de 
ter desaparecido do nosso meio. 
Proferiu nessa altura um discurso, 
disse palavras que só a sua maneira 
ele ser, ele dizer, escrever, conseguia 
proferir e que, alguns colegas não 
conhecem. Esteve aqui como médico 
e não como escritor, embora tais 
coisas não se possam desligar, 
deixando-nos algumas recomenda­
ções que vou citar, pela sua acuida­
de, lembrando a pessoa, o médico, a 
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sua formação. Dizia ele numa 
determinada parte do seu discurso 
" ... A roda do tempo, com o ptogresso 
acelerado que tudo altera, desandou, 
e, no turbilhão, degradaram-se os 
valores. E é forçoso reconhecer e 
lembrar que, pelo que nos diz 
respeito, o que ganhamos em saber 
profissional, perdemos em humani­
dade. Mas, se mudaram os relaciona­
mentos, não acabaram as calamida­
des e o sofrimento. E, mesmo empo­
brecidos daquele prestígio carismáti­
co, continuamos a ser, nós médicos, 
a última porta sempre aberta a que 
bate, confiado, o desespero. O povo 
atormentado necessita cada vez mais 
dos nossos cuidados e da nossa 
devoção .... ", " ... e voto de que o 
futuro continue a pertencer-nos, pelo 
saber, pelo devotamento, pela paixão 
e pelo amor. Que continuemos a ser 
amanhã o que somos hoje e fomos 
sempre: dentro do hábito branco da 
bata, os monges professores e laicos 
de uma Ordem civil e sagrada". 
Foram estas algumas palavras que 
proferiu, um contributo, que nós 
faremos para que seja cumprido. 
Pedia a todos um minuto de silêncio 
em memória do Miguel Torga. 
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Vamos então dar início aos 
trabalhos. Cada uma das comissões vai 
lei· o seu relatório, depois iremos Ler a 
discussão. Passo desde já aos rela­
tórios, começando pelo número um. 

Relator: Dr. António Rodrigue 

Este grupo reuniu com a presença: 
- Prof. Doutor Agostinho de 

Almeida Santos, Coimbra

- Prof. Doutor António Braga, Porto

- Prof. Doutor Artur Torres Pereira, 
Lisboa

- Prof. Doutor Carmona da Mola,
Coimbra

- Prof. Doutor Luciano dos Reis,
Coimbra

- Di'. Armindo Rebelo, Coimbra

- Dr. António Rodrigues, Coimbra

- Dr. Joaquim Cândido, Lisboa

- Dr. Fernando Loureiro, Coimbra

- Dr. Moreira Pires, Coimbra

O Dr.  Machado Cândido, na
qualidade de membro do C . .  E., 
iniciou os trabalhos procedendo à 
inventadação dos principais 



motivos que p1·esidi r a m  à 

convocação deste Workshop, 
nesta data, e dos objectivos a 
ati ngi r pela Ordem dos Médi cos 
com a sua realização: 

Assim: 
1. A Ordem dos Médicos constitui
um forum prívilegiado para o
encontro dos profissionais que prota­
gonizam quer o ensino quer a prática 
médica; 
2. O processo do ensino/apren­
dizagem da Medicina é indissociável
da prática médica, leia-se do
exercício clínico;
3. A maioria dos médicos portugue­
ses está unida na necessidade de uma 
reflexão colectiva tendente à reforma 
do ensino médico em Portugal; 
4. A Ordem dos Médicos tem esta­
tu to de participante na "Comissão
Permanente" nomeada pelo Minis­
tério da Saúde pelo Despacho de
21/7/94, encarregada de se pronun­
ciar/viabilizar a reforma do ensino
médico em Portugal;
5. A qualidade do ensino médico é
indissociável da qualidade assis­
tencial; 
6. É indispensável a harmonização
dos conteúdos, objectivos e metodolo­
gias a adoptar nos ensinos pré e pós­
graduados. e, logo, das Faculdades de 
Medicina com as estruturas de voca­
ção primordialmente assistencial; 
7. São preocupantes os níveis de
descoordenação entre as estruturas
tutelares da formação e da assis­
tência, leia-se, do Ministério da
Educação com o Ministério da
Saúde. 

Daí que a Ordem dos Médicos 
tenha como objectivo final neste 
processo o alargar do debate e das 
zonas de consenso entre os sectores 
médicos envolvidos, propiciadores 
de uma proposta única dos médicos 
para a formação médica em Portugal. 

Outros argumentos introduzidos 
na discussão foram: 
- O Ensino Médico envolve dois

Ministérios não sendo da com­
petência exclusiva do Ministério
da Educação, já que o Ciclo
Clínico deverá decorrer em
estruturas organicamente depen­
dentes do Ministério da Saúde e
será neste, aliás, que se virão a

integrar os quadros em formação, 
sendo por isso a parte mais 
interessada. 

- A Ordem dos Médicos possui uma 
Comissão Nacional de Educação
Médica, a qual deverá constituir­
-se como um interlocutor prívile­
giado do Departamento de Educa­
ção Médica das Universidades,
numa dinâmica de potenciação
mútua do processo formativo; 

- A Ordem dos Médicos deverá
protagonizar um papel importante 
na "credenciação" dos serviços
assistenciais que venham a ser
seleccionados como locais de
ensmo.

Balan\'O sumário do actual 
111·oct'sso tPndcutP à Ucforma do 

Ensino "1édico 

1. Foi sublinhado o relativo alhea­
mento a que a Ordem dos Médicos
foi sujeita relativamente aos tra­
balhos da Comissão Inter-Ministe­
rial, nomeada pelos dois Ministérios 
há cerca de 7 anos, que produziu o
seu relatório há já cerca de 3 anos;
2. A esta Comissão seguiu-se a
nomeação de um "Grupo de Tra­
balho" mais restrito e com carácter
mais executivo que tem por objectivo
central delinear os fundamentos
legais necessários à aplicação do
preceituado no Relatório elaborado
pela Comissão Inter-Ministerial; 
3. Foi referenciado o apoio genérico
dado pela Ordem dos Médicos aos
princípios postulados no Relatório
do Grupo de Trabalho. 

1. Aprovação do Relatório por Des­
pacho Ministerial conjunto datado
del8/8/94;
2. Nomeação por Despacho do
Ministério da Saúde datado de 
21/7/94, da "Comissão Permanente", 
integrando 3 representantes da 
Ordem dos Médicos, tendo alguns 
manifestado preocupações por esta 
Comissão ter atribuições sobre­
poníveis às do "Grupo de Trabalho". 

Na sequência deste conjunto de 
considerações, constatou-se ainda 
qu�: 
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10 anos após a aprovação da 
Declaração de Edimburgo e 7 anos 
após a Declaração de Lisboa, na 
prática, mais não se avançou para 
além da elaboração dos Relatórios 
já referidos; 

- mais recentemente surgem as
orientações da União Europeia no
sentido de se encurtar substancial­
mente o período pré-profissiona­
lizante.

Pelos motivos aduzidos, a discus­
são é necessária e a concretização da 
Reforma do Ensino Médico é, 
consensualmente, um imperativo. 

Na discussão é enfatizado que o 
êxito de qualquer Reforma do 
Ensino Médico terá obrigatoriamente 
que passar por não mais se ouvir 

"Que chatice ter que dar uma aula" 
ou 

"Desta já estamos livres". 

lnsuficit-1wins !lo aetual Pnsino 
da :\ledidna nas uossas 

Ln.iversidades 

1. Definição insuficier:ite do perfil 
de médico a formar 

2. Não definição precisa de
objectivos pedagógicos

3. Ensino modulado por cadeiras, 
com sobreposições e hiatos 
descoordenação 

4. Centralização nos hospitais 
centrais 

5. Excesso de informação 
especializada 

6. Deficiente articulação Ciclo 
Básico / Ciclo Clínico 

7. Desfasamento teoria/prática 
8. Orientação descentrada dos 

interesses do doente 
9. Divórcio docente/discente 
1 O. Deficiente articulação ciclo 

básico/ciclo clínico 
11. Inexistência de mecanismos de 

motivação e formação
pedagógica dos docentes

Pontos de concordância 

1. Concordância com a necessidade 
do encu rtamento do período de
formação pré-graduada; 
2. Necessidade da existência de
pelo menos doze meses de formação 
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na prática clínica em hospitais e 
centros de saúde; 
3. A avaliação deste período deverá 
ser efectuada pelos formadores,
profissionais integrantes das
unidades julgadas idóneas para essa 
formação;
4. Necessidade da extensão dessa
formação para fora dos Hospitais
Centrais;
5. Necessidade de formação de
formadores;
6. Nos conteúdos pedagógicos pre­
ver a formação nas áreas da comuni­
cação e relação médico-paciente;
7. Necessidade de se desenvolver
uma maior participação por parte de
todos os sectores envolvidos no
encontrar e aprofundar das soluções;
8. As tarefas formativas devem ser
compensadas.

- "Numerns Clausus" - sua definição: 
"ad hoc", em função das capacida­
des formativas ou das necessidades 
de saúde e logo do sistema de
saúde? 

- Modelos e fases da Avaliação:
- Avaliação contínua?
- Teste?
- Prova clínica?

No essencial condensaram-se 
aqui os problemas e os pontos de 
concordância. 

Relator: Dr. Carlos Guardado 

Este grupo reuniu com a presença: 
- Prof. Doutor Luís Oliveira
- Dr. António Lopes Craveiro
- Dr. António dos Reis Marques
- Dr. João Reis Pereira
- Dr." Isabel Jacob
- Dr. Carlos Guardado
- Dr.º Amélia Pereira
- Dr. Ciro Costa
- Dr. João Rodrigues
- Dr. Cílio Correia
- Dr. Fernando Martinho

Qual o papel do Internato Geral?
Em que moldes deve ser estruturado 
e qual a sua duração? 

1. Consideramos importante a
continuação do Internato Geral com
os seguintes pressupostos:

1.1. Deve ser feito após uma 
licenciatura de 5 anos; 
1.2. Deve ter uma duração de 15

meses; distribuídos do seguinte 
modo: 
- 3 primeiros meses - seminários

teórico-práticos, sob áreas não
abrangidas no estágio e que se
julguem importantes para a
formação do médico.

- 12 meses dedicados à Prática
Clínica
- 4 meses - Medicina Interna
- 2 meses - Cirurgia
- 2 meses - Pediatria
- 3 meses - Medicina

Familiar/C.S.P. 
- 12h/semanais - Urgência

1.3. Ser feito sob orientação de 
coordenadoi· específico para o IN­
TERNATO GERAL e, com ORIEN­
TADORES DE FORMAÇÃO em 
cada área de estágio. 

2. Critérios de acesso ao Internato
Complementar, de modo a seriarem­
-se os candidatos:
- Nota de Licenciatura - 30%
- Nota do Internato Geral - 20%
- Nota do Teste - 50% com elimina-

ção (- 30 perguntas certas) 
- Terá que ser um teste diferente

feito por júri nacional e versando
matérias menos especializadas que
os actuais testes.

Entendeu-se que enquanto não se 
puder fazer uma avaliação concreta 
da Reforma do Ensino pré-graduado 
(pertencente às Faculdades de 
Medicina), a Ordem dos Médicos 

Fim da licenciatura 

Out. 

Seminários 
teórico-práticos 

Pré-inscrição 
na O. M. 

Set. 
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não pode dispensar o estágio profis­
sionalizante do chamado Internato 
Geral. Entendeu-se que este estágio 
poderia ser mais eficaz e valorizado, 
se acontecesse com o candidato 
inscrito provisoriamente na Ordem 
dos Médicos. 

Jntl'l'IIHIO <:0111plt·111e11tai· 

- Existência de uma carta hospitalar
do país com articulação de Hospi­
tais de níveis diferentes.

- Internato coordenado pela comis­
são regional dos internatos médi­
cos? Pensa o grupo que os inter­
natos poderiam ser coordenados
numa comissão deste tipo que
facilitaria a mobilidade pelos dife­
rentes estágios. 

- Estágios parcelares obrigatórios -
nos hospitais centrais e distritais
(que se deverão complementar).
Todos os internos ganhariam com
as experiências nestes dois tipos
de hospitais.

- Alguns estágios parcelares curtos
podem ser substituídos por cursos 
teórico-práticos, feitos de modo
intensivo e que facilitariam a vida
dos internos e melhoravam a
preparação nalgumas áreas do
saber especializado.

- Idoneidades dos Serviços:

Dez. 

- Recomendação aos Colégios da
Especialidade para definirem os
critérios mínimos exigidos para
a atribuição de idoneidades
tanto logísticos como humanos,
dentro dos parâmetros de
avaliação de qualidade.

- Divulgação dos critérios de
idoneidade de modo que os
serviços possam modificar e
colmatar as suas deficiências.

Jan. 

lnt. Geral lnt. Complementar 

TESTE 

Jan. 

Médico Autónomo 
reconhecido pela O. M. 

Dez. 



Papel do odcntador de 
formação 

- Animador e dinamizador de 
formação do interno

- Perfil do orientador - deve ter
formação pedagógica
Avaliação do desempenho do 
formando 

- Deve ter tempo para o exercício da 
função do orientador 

- Deve ser pago pelo exercício da
função orientação

- Deve haver avaliação dos 
orientadores 

Finalmente quanto às outras
possíveis alterações a fazer no 
Internato Complementar, o grupo 
está de acordo com a dinâmica 
estabelecida pelas estruturas da 
Ordem. Assim, há neste momento 
um estudo feito pelos diferentes 
Colégios da Especialidade para a 
definição e estruturação dos 
curriculas mínimos das diferentes 
especialidades. 

Está em marcha durante 1995 a 
avaliação dos serviços para estabele­
cimento das idoneidades de forma­
ção, tendo alguns colégios feito já 
visitas aos diversos serviços. 

Está já
° 

consagrada na lei e vai 
começar. dentro em breve a 
experiência da avaliação final dos 
internatos complementares das 
diferentes especialidades. O grupo 
pensa que esta avaliação final é 
também um feed-back para os 
serviços quanto ao modo e à 
qualidade da sua formação. 

O grupo entende que outros 
aspectos parcelares poderão ser 
melhorados e confia que as direc­
ções dos colégios da especialidade 
saibam encontrar as melhores 
soluções a propor ao Conselho 
Nacional Executivo. 

Grupo 3 

Este grupo reuniu com a presença: 
- Prof. Doutor Carlos Ribeiro
- Prof. Doutor Salvador Massano

Cardoso 
- Dr. Mateus Mendes 

Dr. José Ávila 
- Dr. José Moutinho
- Dr. Antero Dias
- Dr. Henrique Ferrão 
- Dr. Agostinho Lobo 
- Dr. Pedro Nunes 

A formação contínua é uma
obrigação ética dos médicos. Nesse 
sentido a Ordem dos Médicos deve 
assumi-la como um atributo seu, a 
fim de que os seus membros exer­
çam a sua profissão com elevado 
desempenho técnico-científico. 

Para tal deverá dotar-se dos 
meios adequados para o funciona­
mento de uma estrutura que credite 
as acções de formação organizadas 
pelas diversas instituições vocacio­
nadas para o efeito, tais como: 

- Hospitais
- Centros de Saúde
- Institutos 
- Sociedades científicas 
- Associações 
- F aculclacles
- etc.

A Ordem cios Médicos não irá
interferir com as acções de formação 
organizadas pelas diversas institui­
ções, as quais deverão ser incen­
tivadas. 

De modo a uniformizar e simplifi­
car a ponderação e comparação das 
diversas acções de formação deverá 
ser ipstituíclo um sistema de créditos. 

A atribuição de créditos a uma 
acção de formação deverá ter em 
conta nomeadamente: 
- Se têm conteúdo eminente teórico
- Um conteúdo teórico-prático
- A duração da acção
- Sistema de avaliação 
- Repercussões na prática 

profissional 

Cada médico deverá procurar
adquirir um determinado número de 
créditos que lhe permitirão nomea­
damente: 
- Uma 'actualização qualificada de

conhecimentos, aptidões e atitu­
des, correspondendo ao imperativo
ético.

- Progressão nas carreiras enten­
didas como um desenvolvimento
técnico-científico. 
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A aqu1s1ção de competências 
específicas. 

- Possíveis recertificações.
- As creditações só deverão ser

atribuídas aos médicos que se
encontram no exercício da sua
actividade profissional.

A estrutura de creditação da
Ordem dos Mé<licos terá o apoio 
consultivo cios Colégios das Espe­
cialidades para: 
- Definir os critérios de creditação

específicos.
- O número de créditos recomen­

dáveis num determinado período
de tempo, a fim de se maiiter um
desempenho actualizaclo.

- Incentivar acções de formação
específica a desenvolver pelas 

Ainstituições vocacionadas para tal. •

A necessidade de frequência de
acções de formação não invalida o 
reconhecimento que a formação 
contínua depende em grande medida 
de motivação individual, do trabalho 
diário em equipa. 

É no desenvolvimento das condi­
ções de auto-avaliação e estrutu­
ração da formação em serviço que se 
poderá garantir no futuro uma forma­
ção contínua plenamente assumida. 

O sistema de creditação deverá 
ponderar a prática clínica diária 
como elemento chave da formação, 
nomeadamente para efeitos da 
recertificação. 

A seguir 

Dr. Alberto Queirós - Em 
representação cio Senhor Bastonário 
muito obrigado às pessoas que aqui 
representam a assistência e os vários 
grupos, que agora quererão começar 
a discutir estes assuntos. Esta é uma 
reunião Nacional e não do Conselho 
Regional, embora como disse tratás­
semos da organização e da parte 
logística. Posto isto, naturalmente 
que é a primeira abordagem as 
questões do Ensino Médico; assunto 
extremamente comjJlexo como pode­
rão ver. Podemos apontar muitas 
coisas com as quais não estamos de 
acordo, mas o que é certo é que, se 
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estes assuntos se não se debatem no 
meio da classe, é sempre muito 
difícil depois virmos num determi­
nado instante, quando se impõe uma 
determinada metodologia Ol! acção a 
executar, chegarmos a um acordo. 
Este primeiro tipo de abordagem é o 
mais simples, penso eu, mas isto não 
acaba nela, e outras se irão fazer. É 
de acordo com este princípio que 
estamos hoje reunidos para uma 
primeira abordagem de uma questão 
extremamente complexa, que envol­
ve médicos de várias estruturas, que 
envolve determinados sectores como 
as Faculdades e os Hospitais. Penso 
que encontraremos com toda a certe­
za um modo de vivermos em conjun­
to, sem grandes atritos, em favor do 

A ensino conecto da medicina em 
W Portugal e da forma como ele se vai 

executar. Neste instante não vou pôr 
questão nenhuma e passo a palavra 
para todos os possíveis intervenien­
tes que estão aqui na assistência, 
para alguns dos participantes que 
estão também aqui e peço o favor de 
começarem a pôr questões ou inter­
pelar todos aqueles que participaram 
nos grupos. Será esta a parte mais 
interessante desta reunião. 

Dr. Mordrn Pires- A ideia que 
eu tenho dos testes é que são 
perfeitamente aleatórios; vemos 
muitas vezes alunos que não têm 
uma grande capacidade junto de 
outros que são realmente fora de 
série e que nos testes as posições são 
inversas. Por aquilo que todos já 
conhecemos, há muitos anos que 
pedagogicamente os testes tradicio­
nais e os métodos de avaliação 
tradicionais, estão desaconselhados. 
Os hospitais de um certo nível 
devem ter condições pedagógicas 
para que o ensino pós-graduado se 
faça. 

Jh, António Cl'!lveiro - Nós 
chegámos a um consenso sobre a 
realização do teste que deve ter duas 
finalidades. Em primeiro lugar 
pensamos que o ensino pré-graduado 
tenha cinco anos, dois' de ciências 
básicas, o terceiro propedêutico e os 
dois últimos de prática. O 4º e 5º anos 
deverão ter uma nova orientação e 
como já foi aqui afirmado, devem ser 

ensinados os princípios básicos para 
se exercer uma actividade médica. 

Prof. Doutor Carmona da 

Mota - Estou aqui assim na dupla 
qualidade de médico e professor e 
vou achando graça à atitude que nós 
temos como médicos, quando pensa­
mos analisar os problemas da Facul­
dade. Criticamos, todos nós critica­
mos. Aqui não há divergências, mas 
quando queremos solucionar os 
problemas da universidade utiliza­
mos os métodos mais criticáveis: 
primeiro estamos a centrar a discus­
são num teste, segundo estamos a 
tentar imaginar se o teste servirá 
para colmatar as falhas do ensino na 
universidade, sabendo nós que todo 
o teste é mau. O teste foi utilizado
em determinadas situações his­
tóricas como um mal menor. Temos
que nos convencer _que todo o teste,
por muito bem feito que esteja, é
sempre extremamente limitado e não
podemos pedir ao teste mais do qµe
aquilo que ele dá. Lembramos que
foi utilizado aqui em Portugal e em 
muitos locais para hierarquizar os 
alunos sem grandes contestações,
fazer a descriminação dos que ficam
de fora e. os que entram e não peçam 
mais ao teste do que isso. Em
segundo lugar a Ordem dos Médicos
também (e isto é a minha opinião
pessoal) deve fugir como o diabo da
cruz, como diz Miguel Torga, de
substituir as outras instituições. A
meu ver a função da Ordem, que
somos todos nós, é de apoiar,
estimular e criticar as instituições
que falham e nesta perspectiva, eu
propunha que:

1 - Numa classificação, todas as 
vezes que estamos a defender um 
teste nacional, estamos a defender a 
hierarquia paralizadora de um 
ministério que não funciona, que é o 
Ministério da Saúde, delegando em 
burocratas responsabilidades que 
são nossas. A minha proposta é: se 
nós estamos a avaliar conhecimen­
tos, temos que arranjar qualquer 
sistema que permita que os alunos 
mais qualificados possam escolher a 
especialidade que quiserem e para 
isso, temos nós já feita uma 
avaliação na Faculdade. Então utili­
zemos o teste para aquilo que ele 
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pode servir. A Ordem e as diversas 
Faculdades que se reunam, sob o 
patrocínio da Ordem e criem siste­
mas que sirvam apenas para evitar 
grandes assimetrias entre as várias 
instituições. 

2 - O ensino médico sempre foi e 
teve uma grande carência na forma­
ção prática; é mais fácil dar uma 
aula teórica do que dar uma aula 
prática. Uma aula teórica dá-se a 
muitos e a prática não; para evitar e 
compensar a deficiência prática 
criou-se há uns anos o estágio, 
completando de alguma maneira a 
deficiência da prática anterior. Nós 
professores, de alguma maneira, já 
estávamos pouco motivados para a 
formação prática, mas a formação é 
contínua e não pode haver um 
ensino teórico sem haver um ensino 
prático. A formação tem que ser 
contínua obviamente. Eu vejo 
sempre com grande preocupação os 
esquemas rígidos que paralisam as 
experiências; por outro lado, a 
separação dos cinco anos teóricos de 
um teste teórico, seguindo-se assim 
a um ano de prática, parece-me uma 
contradição. 

Prof. Doutm· António Braga­

A grande parte do que eu ia para 
dizer está dito, pelo Sr. Prof. Carmo­
na da Mota, e o que me preocupa 
extraordinariamente é a falta de 
possibilidade de escolha da especia­
lidade. Foi urna lacuna que ficou 
sempre por preencher e é absoluta­
mente irnportante, porque os factores 
que levam a essa escolha, estão 
longe de serem vocacionais. A 
segunda situação é que, embora 
princípios gerais possam ser defini­
dos sobretudo para o ensino pré­
graduado, é pre�iso não esquecer 
que, neste momento, as univer­
sidades são instituições autónomas, 
locais que podem definir os seus 
programas, é importante que os 
definam. É importante que a análise 
do produto que de lá sai possa levar 
a uma auto-correcção, de preferência 
exterior, que pode ser de aconselha­
n1 e n to, pode ser de chamada de 
atenção, não pode e como o Prof. 
Carinona da Mota disse muito bem, 
não pode ser substituído, que pode 
levar a situações de mptura que não 



favorecem ninguém. Em terceiro 
lugar eu queria de dizer que estamos 
todos aqui a fazer um exame ele 
consciência, a dizer que somos lodos 
muito maus, mas sobre este assunto 
vou citar uma elas respostas ele um 
colega nosso francês, quando lhe foi 
posto o problema sobre o que ele 
pensava dos nossos médicos; ele 
disse: "sobre o aspecto profissional 
são ópl imos, sobre o aspecto de 
organização, o pior que tenho vislo". 
Assim, vamos-nos organizar nos 
Hospitais, vamo-nos organizar nas 
Faculdades, vamos efectivamente 
criar ponlos de controlo para todas 
eslas coisas, não com um fim político 
mas com um fim pedagógico e este é o 
processo a meu ver de levar as coisas. 

, , ·- - Penso que o 
teste não lem que avaliar a formação 
prática de ninguém, porque as 
nossas Faculdades formam médicos 
suficientes e capazes e não há que 
haver nenhum tipo de avaliação 
daquilo que as Faculdades fazem ou 
não fazem. São os médicos que 
temos, formados no país que temos, 
pelas Faculdades que temos. São os 
nossos médicos. Simplesmente, e 
nisso também estou contra, há um 
princípio de seriação que tem que se 
executar, porque infelizmente nem 
todas as pessoas podem adquirir a 
especialidade que pretenderiam 
adquirir ou, porque talvez exista um 
princípio de planificação económica 
que não permita ao país dizer, por 
exemplo, que todos façam a forma­
ção que quiserem e no fim logo se vê 
quantos é que conseguem lere a pro­
fissionalização correspondente a 
essa formação. Não é possível sepa­
rar profissionalização de formação. 
No modelo ideal qualquer ser huma­
no faria a formação que entendesse e 
depois se se não pudesse profis­
sionali'zar ficaria sem fazer nada, 
mas ficava formado. Seria um 
princípio idealista que não é possí­
vel; ora, sendo necessário, por moti­
vos de planificação económica, 
repito, seriar, então deve-se procurar 
um método ele seriar que permita às 
pessoas serem seriadas em situação 
ele igualdade e que seja prático. 
Nesse aspeclo penso que o teste é 
defensável e a ponderação cio teste 

de 50% não penso que seja exagera­
da. É um facto que este teste existe 
há 10 anos, e vale 100% na seriação 
há mais de 10 anos, é um sistema 
que coloca os candidatos, mal ou 
bem, em igualdade, perante o mesmo 
tipo de dificuldades, dificuldades 
eventualmente absurdas, com um 
modelo de teste igualmente absurdo, 
mas coloca os candidatos perante 
situação de igualdade e que faz com 
que as sucessivas vagas e gerações 
de candidatos aceitassem ser seria­
dos desta forma. Se avançarmos para 
que isto, que valia 100%, passe a 
valer 60%, 70%, ou 50%. Fazer com 
que outros factores comecem a ter 
mais importância, ou que comecem a 
ter a importância que não têm tido, 
colmatando uma injustiça para as 
próprias Faculdades que não podem 
avaliar em trinta e tal cadeiras os 
alunos e depois no fim dizer-se que 
isso não serve para nada, senão 
unicamente para desempatar duas 
notas iguais no teste. Penso que 
temos que encontrar um método que 
seja eficaz e nesse aspecto e sempre 
nesta perspectiva de seriação de 
candidatos, a localização do teste no 
início cio internato da prática clínica, 
tem a grande vantagem de libertar o 
interno da preocupação desse teste 
para se dedicar ao trabalho efectivo 
clínico. Enquanto aluno da Facul­
dade ele foi tutelado, há uma tutela, 
mais clirecta, há um ensino e, 
quando ele entra nesta fase de 
profissionalização, ele não é, tão 
clirectamente tutelado, ele tem uma 
actividade profissional que é vigiada 
permanentemente e a seguir entra 
numa formação complementar em 
que ele é autónomo, orientado em 
termos daquela especialidade. Esta 
fase do Internato Geral mesmo que 
eventualmente mais tarde venha a 
ser considerada prescindível e deixe 
de existir, esla fase, de maturação 
psicológica do médico, irá sempre 
existir em termos práticos, liber­
lanclo-o das preocupações de um 
exame teórico, para que ele possa de 
facto assumi-lo nesta fase. Sou total­
mente favorável à posição do teste 
nestes termos no início do internato. 

li,·. H,·i- \l.1rq1w- - Eu ia refe­
rir os argumentos do grupo que 
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foram também, sem ele lá estar 
presente, os do Dr. Pedro Nunes. O 
grupo quando pensou em pôr o teste 
depois de um período ele três meses 
de uma formação teórica-prática, era 
para focar matérias que não têm a 
ver já e ainda com o Internato Geral. 
Lembramo-nos e falamos de um 
curso teórico-prático ele medicina 
legal, de um curso teórico-prático de 
medicina intensiva de assuntos e 
matérias que no Internato Geral não 
vão ser ministradas na prática e que 
poderão complementar o ensino feito 
na Faculdade. A perspecti va é dar 
com estes três meses de formação, 
seminários, cursos e dar também 
esses três meses para o médico ter 
uma perspectiva global daquilo que 
aprendeu e que lhe foi leccionado 
nas Faculdades, nunca mas por 
nunca, ser uma avaliação da Facul­
dade. A perspectiva foi de arranjar 
um critério mais objectivo para além 
ela avaliação do Internato Geral com 
20%, que tem algo subjectivo, 
porque existem as emoções, o gostar 
mais de um que é mais simpático, e 
provavelmente lender-se-á a favore­
cê-lo, somos humanos. O teste é 
realmente valorizado em 50% nesta 
perspectiva, é um critério objectivo 
que faz urna avaliação de um soma­
tório de conhecimentos que o aluno 
seclimentou na Faculdade. No fundo 
avaliar o que é que ficou, não à pro­
cura daquilo que ele não sabe, como 
se está a fazer nos testes actuais. É 
também necessário valorizar de 
alguma maneira o Internato Geral,. 
deixando de ser esta bagunça que é, 
com as pessoas a chegarem ao servi-
ço e estarem lá só para assinar, ou ir 
a uma reunião porque está lá o 
chefe. Eu penso que é boa altura 
fazer o teste no início cio Internato 
Geral e julgo também, mantendo a 
nossa moleirinha aberta, isto é, 
susceptível a cada momento de nos 
irmos adaptando às realidades que 
forem surgindo, de tal modo que 
daqui a cinco anos possamos defen-
der a abolição do teste, sei lá, ou até 
um reforço do teste, não faço ideia, 
mas avaliando os resultados, nesla 
perspectiva de nos irmos adaptando 
às situações. Penso que é de manter 
esta valorização de 50% no teste, 
porque é um critério apesar de tudo 
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objectivo. Por outro lado há um 
problema discutível, que é se este 
ano de prática clínica deve ser 
inserido ou não nas Faculdades, e 
este é o problema base subjacente a 
esta discussão. A nossa ideia real­
mente é que este ano é um ano fun­
damentalmente de profissionaliza-

-ção, da aquisição das competências,
das pequenas técnicas, das atitudes,
cio comportamento e deve ser o ano 
em que o médico já tem uma pré ins­
crição na Ordem, porque psicolo­
gicamente, e todos nós conhecemos
os Hospitais, os Centros de Saúde, é
diferente ser um aluno ou ser um
médico já licenciado. O estatuto é
diferente. Sendo médico é já um par
que está a ser tutelado, e penso que
isto é extremamente importante. Os
professores são os directores de
serviço ou são chefes de clínica dos 
Hospitais Centrais, têm uma respon­
sabilidade no serviço que de ma­
neira nenhuma vamos menosprezar,
são pessoas que têm um papel deter­
minante, são os dinamizadores, são
os responsáveis pela dinâmica intro-

<luzida nos serviços. Penso que o 
papel das Faculdades é importante 
neste nível, porque os professores 
vão ter a sua quota parte de respon­
s i bili d acl e, senão a maior, neste 
estágio. Defendo também e foi unâ­
nime no grupo, que este ano não 
poderia ser de maneira nenhuma um 
ano só passado nos Hospitais Cen­
trais. É uma prática completamente 
diferente e todos nós tivemos de 
alguma maneira, uns na tropa, outros 
no serviço médico à periferia, a 
experiência de uma medicina fora 
cios grandes centros, fora dos servi­
ços super-especializados, que têm a 
última técnica de ponta, que se voca­
ci onam para isso, onde há a ten­
dência natural de desvalorizar a 
pequena patologia. Acho que até é 
algo de desvalorizante de pessoas 
que tem conhecimentos super­
especializados, estar a "perder'.' o seu 
tempo a ensinar a palpar, a entre­
vistar, quando temos, na hierarquia 
das equipes, pessoas que até poderão 
estar mais vocacionadas para isso, é 
evidente, com o responsável a mode-
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lar as práticas. É nesta perspectiva 
que o grnpo defendeu este Internato 
Geral nesta noção de complemen­
taridade de um curso de medicina, 
uma via profissionalizante. 

Dl'. Heis Perf!ira - Em primeiro 
lugar algumas das coisas que eu 
queria dizer já foram ditas, fico 
muito contente por termos sido um 
grupo que está a ser polémico e a ser 
contestado e como tal isso dá-me 
muito gozo. Disse-se aqui, que o 
teste tem muitos defeitos, existe há 
dez anos. Tem efectivamente um 
peso de 100%. Nós achamos que 
isso é imoral e por ser imoral fizemos 
uma proposta. Uma proposta que não 
é uma revolução definitiva e por isso 
estamos aqui para discutir. Eu 
pessoalmente no grupo defendi que 
50% eram demais, mas foram núme­
ros que ali pusemos e que podem ser 
discutíveis e discutidos. O teste 
nunca poderá ser feito nos moldes 
actuais, até pelo curto intervalo de 
tempo que há entre o fim de licen­
ciatura e a realização do teste. Não 



se pode ex1g1r que o aluno vá fazer 
uma preparação para responder a 
perguntas do tipo que têm sido feitas 
nestes últimos anos. Evidentemente 
que não é isso que se pretende e por 
isso a elaboração do teste terá que 
ser entregue a uma comissão que se 
debruce muito seriamente sobre isso. 
Terá que ponderar em que lermos é 
que se deve realizar, embora nós 
lenhamos defendido, no grupo, que 
poderia ser sobre matérias básicas. 
Há uma outra questão também para 
que o leste seja feito na altura que 
preconizamos e essa razão liga-se à 
necessidade de não haverem hiatos 
na formação. Se o aluno do 5º ano de 
medicina termina em Julho ou 
Setembro, inicia os seminários em 
Outubro, faz o teste em Dezembro, 
inicia o Internato em Janeiro e inicia 
o Internato complementar em Janei­
ro do ano seguinte, logo não há que­
bras nem interrupções. É evidente
que a seriação tem que ser Jei ta e
todos estamos de acordo. Estamos a
fazer propostas para a reforma do
ensino, é evidente que aquilo que
decidirmos ou aquilo que viermos a
concluir, a muito curto prazo, só será
realidade daqui a 6 ou 7 anos e é
lógico que neste intervalo de tempo
muitas coisas podem modificar-se.
Daqui a alguns anos podemos ler
outras opiniões, muito diferentes das 
que esta111os aqui a defender hoje.
Não estamos a discutir coisas para o
imediato, mas estamos a discutir
coisas para o futuro. 

Prof. Doutor A /!ostinlio A.

Sa1110� - Como elemento da Facul­
dade eu até acho que deveriam 
haver mais lestes que avaliassem as 
próprias Faculdades, era bom, era a 
maneira de a Faculdade saber se 
estava a cumprir bem os seus 
objeclivos e a preparar bem os seus 
profissionais. Isso não me preocupa 
grandemente e julgo que o leste 
dever,í ser feito assim ao acaso. O 
que me preocupa 111uilo é que nós 
estamos a viver um momento de 
grande revolução no ensino médico 
pm Portugal e a prova disso é que 
estamos aqui reunidos para analisar­
mos a Reforma do Ensino Médico. 
Uma delas já está em marcha neste 
momento, temos uma reforma do 

ensino pós graduado, a forma como 
se faz a pós-graduação, a própria 
avaliação dos formandos por mode­
los que são diferentes dos clássicos; 
é uma revolução que está a fazer um 
caminho e que será também objecto 
de uma avaliação dentro de algum 
tempo. Os primeiros sintomas não 
são indiciadores de grande quali­
dade, seja como for, o que se verifica 
é que há também um aspeclo revolu­
cionário que é a forma como que 
avaliam aqueles que terminaram a 
sua fase de pós-graduação. Assisti­
mos neste momento a um modelo 
que é útil, que é aceite e é um mode­
lo que está também a fazer a sua 
prova, ou seja a Titulação Única. 
Com as avaliações que se foram 
fazendo ao longo dos tempos, através 
dos esquemas legais já montados, é 
uma fase que eu consideraria uma 
fase de transição, uma fase de 
grande bulício, de grande convulsão. 
Mas a grande convulsão está para vir 
e esta é a reforma do ensino pré­
graduado. Talvez tenha sido esse o 
elemento catapultador para a reu­
nião de hoje, em que se tem de 
definir efectivamente uma modifi­
cação radical do ensino médico, 
desde logo pela diminuição do 
número de anos, depois por uma 
redução do Internato Médico. Vão 
haver anos, que eu diria extrema­
mente preocupantes, porque há 
cursos nas Faculdades segundo uma 
determinada metodologia, com 6 
anos de leccionação mais 2 anos de 
Internato Geral e que ao fim de oito 
anos de estudos pré-graduados, irão 
entrar no mercado de trabalho. A 
partir do momento que uma reforma 
entre com 5 anos de ensino univer­
sitário mais um ano de internato 
médico, então há indivíduos que vão 
entrar no mercado de trabalho 
(gostaria que considerassem este 
mercado de trabalho sempre entre 
aspas), vão entrar dois anos antes 
daqueles que entraram anterior­
mente na Faculdade, que estão a 
fazer o seu curso e que só daqui a 
dois anos é que vão chegar ao tal 
dito mercado de trabalho. Isto vai-se 
passar durante três ou quatro anos e 
eu pergunto-me se estivesse numa 
situação destas, de entrar este ano 
na reforma como é que me ver ia 
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daqui a oito anos, quando tivesse 
sido ultrapassado por duas gerações 
mais novas que eu. Este problema 
naturalmente resolve-se através de 
adaptações da própria lei, através de 
modificações, mas isto é uma 
verdadeira revolução. Vai trazer 
conflitos seguramente, em que a 
Ordem dos Médicos não vai deixar 
de estar metida nesta problemática, 
tentando encontrar medidas para 
resolver estes problemas. É um 
alerta que deixava, mas há um outro 
alerta também que gostaria de pôr. 
Também formulei na reunião da 
manhã a pergunta sobre qual o tipo 
de médico que precisamos para 
Portugal neste momento? É que 
durante muitos anos concebeu-se o 
Clínico Geral. O Clínico Geral era 
capaz de fazer tudo em quaisquer 
circunstâncias, sabia nada acerca de 
tudo. Hoje é radicalmente diferente. 
Hoje as Faculdades já não preparam 
esses modelos, preparam indivíduos 
que são mais tarde todos 
especializados. Pergunto-me então, 
ao preparar esses indivíduos, que 
têm uma carreira diferenciada, será 
que os dois anos apenas de ensino 
prático hospitalar são suficientes? 
Põe-se uma questão; ou o aluno nos 
dois últimos anos se integra verdaL 

deiramente na vida hospitalar ou 
est,í perdida a reforma. O aluno tem 
de fazer a vivência do hospital, 
porque senão acontece algum pro­
blema até de origem ética. Não sei 
se não existem neste momento 
conflitos éticos quando numa aula de 
ginecologia se põem treze ou catorze 
alunos numa turma pnílica, a obser­
var uma paciente que est,í internada 
num serviço hospitalar. Se pedirmos 
o consentimento esclarecido à pa­
ciente, ela provavelmente que o
recusa. Eu recordo-me que há anos,
quando tínhamos aulas práticas nas
consultas externas de ginecologia,
havia aulas práticas, não haviam era 
doentes, porque assim que se sabia 
que havia uma aula prática, as
doentes não se inscreviam nas con­
sultas. É preciso também considerar 
todos estes p roblemas e não os
deixar, numa situação de transitorie­
dade, porque depois ao chegar à
realidade, aos problemas concretos,
as coisas complicam-se. O que eu
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quero dizer é que vamos ter proble­
mas importantes, temos que os resol­
ver através de uma integração efec­
tiva das Faculdades nos meios hos­
pitalares. A este propósito, eu 
gostàrià de fazer uma pequenina 
referência, ao que há pouco aqui se 
disse, da valorização dos serviços 
hospitalares em tempo e idoneidade. 
Custa-me muito aceitar e devo dizer 
com muita mágoa, que os serviços 
hospitalares do hospital universitário 
não sejàin considerados idóneos para 
formàr especialistas, acho quase um 
atrevimento, é que se o hospital 
central não tem a 
capacidade de forma­
ção das coisas mais 
simples, às mais ele­
mentares, não serve 
dignamente os utentes 
que a ele se dirigem, 
porque o hospital 
ceritral de Coimbra é 
um hospital distrital 
para a cidade de Coim­
bra. Eu deixaria alguns 
destes temas para aná­
lise porque rrie parece, 
apesar de tudo, ter de 
haver no futuro uma 
ligação muito estreita 
entre as Faculdades de 
Medicina e os Hospi­
tais e o divórcio não 
pode mais existir. 

Prof. Douto,• 

Sulvado1• Ma!i!Hlllo -
Fiquei um bocado 
confuso com o que foi 
dito aqui. A não ser que 
no último momento 
tenha havido uma grande modi­
ficação dei processo de reforma em 
curso, o curso de medicina não vai 
ser encurtado. O curso de medicina 
continua a ser de 6 anos, o que eu 
estava convencido é que o último 
ano do curso de medicina iria subs­
tituir o Internato Geral. Desta forma, 
quando os alunos saírem, já tinham 
capacidade profissionalizante, a par 
do que se passa nos outros países. 
Pelo que foi dito aqui, dá-me a 
sensação é que só é médico 
oficialmente depois do Internato 
Geral. Nesta perspectiva continua 
desfavorecido face aos colegas 

comunitái·ios. Afinal de contas como 
é que é, nós estamos a pautarmo-nos 
com comportamentos idênticos aos 
outros, no sentido de que os nossos 
alunos que saiam sejam credencia­
dos a exercer a prática médica? Ou 
vamos continuar no mesmo estilo 
que temos vivido até agora? Nesta 
altura não sei porque é que há 
reforma, o que é que estamos aqui a 
fazei:. 

lh, Anl6nlo Hocll'igneli! - O 
problema que eu queria trazer aqui 
tem a ver no fundo, com a questão de 

a estratégia global a que preside a 
reforma do ensino e é nesta lógica, 
que temos de enquadrar os proble­
mas da avaliação do ensino em 
termos de processo da avaliação da 
aprendizagem, o resultado desse 
mesmo processo de ensino. E isto 
vem tudo a propósito de quê? Se 
considerarmos que nesta reforma se 
vai de facto fazer um processo que é 
a delimitação em termos muito mais 
profundos, do que tem sido feito até 
ao momento, de quais são os objec­
tos pedagógicos a cumprir, se nós 
conseguirmos que ao nível de cada 

área sectorial de 
ensino ou de cada 
matéria que vai ser 
leccionada, se disser o 
que é pretendido com 
esta área, o que o 
futuro licenciado é 
capaz de executar, 
penso que finalmente 
estamos a inaugurar 
uma época nova na 
área da avaliação. 
Estaremos a sair de 
avaliações perfei la­
mente aleatórias que 
foram feitas até agora, 
seja em testes, seja em 
avaliações mais perso­
nalizadas, para estar­
mos a criar elementos 
de avaliação muito 
mais finos, muito mais 
rigorosos, ainda que 
residualmente subjec­
tivos. E como servir os 
riovos candidatos para 

Sé Velha . Coimbra 
a escolha das especia-

equacionarmos o que estamos a fazer 
ou pretenderíamos estar. Perante um 
processo de grande transformação, a 
todos níveis, da formação médica 
lemos que nos deslocar para todo 
este novo quadro de transformação. 
Temos que nos projectar muito 
pouco na realidade do que vai ser o 
amanhã de manhã, mas antes na 
realidade do que vai ser daqui a 
alguns anos. Nesta lógica tendencial 
de evolução, temos de definir os 
objectivos muito claramente em vez 
de se querer saber qual o remendo 
que eu vou fazer para o ensino para 
os próximos dias. Quero saber qual é 
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lidades médicas? 
Seriem-se os alunos pelo que fizeram 
até ao 5º ano, utilizando por exemplo 
cadernetas de aptidões, e depois, se 
há diferenças provadas entre as dife­
rentes escolas de Lisboa, Porto e 
Coimbra, criem-se mecanismos esta­
tísticos viáveis, que hoje existem, e 
poupemos a um teste que parece que 
para senar serve, mas para pouco 
mais do que isso ... 

1.)1•, Cnl'lm! Gmll'lludo - Queria 
dizer que estou inteiramente de 
acordo com o Senhor Prof. Doutor 
Almeida Santos, com o que acabou 
dizer, em relação à prática clínica e 



ao problema que põe de estarem 
grupos grandes, no ciclo clínico, 
junto do doente. Achamos que já 
tivemos alguma experiência nessa 
área nos anos 74-75 e seguintes e 
que realmente podemos subdividir 
os alunos em sub-grupos com o 
mesmo orientador, ou por vários 
orientadores. Também queria dizer 
uma coisa em relação à aquilo que o 
Senhor Prof. Doutor Salvador 
Massano disse, do Internato Geral 
estar contido no 6º ano de medicina, 
logo no último ano. Aquilo que o 
grupo discutiu, foi que é diferente a 
atitude do aluno na prática clínica, 
da atitude de um médico na prática 
clínica. Pensamos que sendo um 
médico a fazei: prática clínica, é 
obviamente considerado de outra 
maneira, empenha-se de outro modo, 
enquanto ao aluno não se deixa fazer 
nada, praticamente só observa, não 
treina gestos, não treina aptidões. 
Outra coisa que foi falada entre o 
giupo é que o Internato Geral devia 
ser remunerado, é uma via profissio­
nalizante, devia estar sob a alçada 
do Ministério da Saúde, onde real­
mente já estará a praticar e a fazer 
alguma coisa, a criar alguns gestos e 
atitudes. O certo é que não estou tão 
preocupado com o número de anos 
em que decorre o curso de medicina, 
estou mais preocupado com o núme­
ro de horas lectivas de cada cadeira. 
Se formos ver uma cadeira semes­
tral, é capaz de ter 30 horas lectivas, 
que é um curso teórico-prático que 
nós fazemos numa semana, portanto, 
numa semana podem-se dar 30 horas 
de aulas enquanto que o aluno na 
faculdade anda 6 meses para cumprir 
essa carga horária e se calhar, 
cumpre-o melhor, quando o curso é 
teórico-prático, desenvolvendo outras 
aptidões. Essa é uma das razões 
porque nós achamos que deveria ser 
encurtado e o encurtamento implica 
a redução de algumas cadeiras, que 
poderão não ter aquele interesse para 
a formação do médico de clínica 
geral no seu todo. Pensamos que há 
uma multiplicidade de cadeiras que 
nos últimos anos têm aparecido nas 
Faculdades de Medicina, que 
poderiam estar condensadas numa 
cadeira anual. Quanto à seriação das 
notas e à implementação de uma 

reforma eu acho, que uma reforma 
tem que se fazer não no meio de um 
curso, não no meio de um ciclo 
clínico, mas sim a partir de um 
primeiro ano, a reforma tem que ser 
aplicada desde o princípio até ao fim. 

Pt•of. Doutor Curmonn ,ln 
Motn - Quero começar por dizer que 
ia sendo quase uma frustração. Vim 
para aqui predisposto a falar e 
analisar o caso dos Internatos. 
Fiquei num grupo em que gostei 
imenso de trabalhar, mas passamos 
muito tempo, a discutir o ensino pré­
-graduado. Mas eu gostava e even­
tualmente alguém do vosso grupo, 
que é representado pelo Dr. Guar­
dado, disse o que é que foi discutido 
sobre o Internato Complementar. A 
mim preocupa-me de facto o 
Internato ComplementaL Penso que 
há muitas coisas no Internato 
Complementar que não estão bem e 
penso que terão dü,cutido isso dmante 
algum tempo, nomeadamente os 
estágios parcelares. É o acumular de 
muitos internos nos serviços. Penso 
que existem, neste contexto, proble­
mas que têm de ser resolvidos a cUito 
prazo, porque senão estamos com um 
internato de 5 ou de 6 anos e que 
acaba por se resumir a 3 ou a 4, 
porque algum tempo foi desperdiçado. 

D1•, Mllchndo Côndldo - Penso 
que algumas coisas não estão claras
para mim. A primeira questão são as 
Directivas. Penso que primeiro
devemos questionar o que são as
Directivas. Não digo que as directivas 
não são para cumprir, mas penso que 
existe uma grande flexibilidade nas
directivas. O argumento das directivas 
não deve ser colocado. Também não
nos vamos agarrar a uma série de
Directivas que saíram sobre a homeo­
patia e outras práticas de cuidados,
não as vamos traduzir e introduzir à
letra, inclusivamente quando se fazem
traduções do inglês para o português, 
mal feitas e enadas, e são essas que 
são publicadas. Qual é o papel da 
Ordem dos Médicos? 

A Ordem dos Médicos ao fazer esta 
reunião e mais reuniões como esta o 
que é que pretende? Pretende que 
haja uma posição única dos médicos 
pmtugueses. É evidente que enquanto 

não houver reforma, naturalmente que 
a Ordem tem que defender o Internato 
Geral. Não aceitamos factos consu­
mados e estamos a tentar chegar a 
pontos exequíveis e adaptados às 
nossas realidades. 

Dr. lfoi1,1 PcrcÍl'a - O problema 
que se põe aqui e é preciso deixar as 
coisas claras, é se o Internato Geral é 
feito na licenciatura ou fora da 
licenciatura. É evidente que o Dr. 
Guardado apresenta uma proposta que 
é do grupo, e eu posso não· estar de 
acordo com algumas coisas que ali 
estão, mas como participante do grupo 
subscrevo-as. Quando dizemos que a 
licenciatura é de 5 anos, não dizemos 
que é de 6, e por isso fomos convida-
dos a participar nesta sessão e para A 
isso estivemos todo o dia a trabalhar. W 
No final a conclusão de que a licen­
ciatura seria de 5 anos mais 15 meses 
de estágio foi aceite. Não concor­
damos com alguns estágios parcelares 
que estão a ser feitos neste momento, 
estágios parcelares de dois meses, 
onde muitas vezes o interno ao fim dos 
dois meses conhece os corredores e 
alguns gabinetes, e ao fim dos dois 
meses é avaliado por isso. Isto é uma 
fraude, tenho internos a fazerem isso e· 
no fim aparecem com notas em ser­
viços onde nem conhecem os médicos 
que lá trabalham. Em vez desses 
estágios achamos que é preferível 
fazerem os tais seminários, os tais 
cursos teórico-práticos em regime 
intensivo, virados para a formação 
específica daquela área. Em relação 
ao Internato Complementar, os 
colégios das especialidades têm uma 
palavra impo1tante a dizer, eles estão 
a trabalhar nessa área, é aos colégios 
das especialidades que compete 
decidir quais os curricula dos inter­
natos e é à Ordem dos Médicos que 
compete avaliar a idoneidade dos ser­
viços e a idoneidade dos fonnadores. 

Prof, Doulor A111óulo Llt·1igu - É 
só para corrigir uma ligeira assimetria 
que estamos a notar dizendo-se que 
são 5 anos de ensino teórico; é 
evidente que não, porque aquilo que 
as Faculdades querem nesta altura é 
acabar com o ensino teórico, criar 
ensino de blocos, onde possa haver 
vivência no serviço, embora essa 
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v1vencia tenha de ser tutelada, e a 
dificuldade é saber quem vai tutelar. 
Nos E.U.A. fez-se o estudo das condi­
ções de ensino e acabou-se por verifi­
car que o ensino prejudicava a investi­
gação e a clínica, a clínica prejudicava 
cada uma das outras duas coisas, a 
investigação prejudica as outras duas. 
É preciso criar nos serviços uma 
dinâmica que permita que isto seja 
feito. Quanto ao problema dos 
Internatos Complementares começa 
logo porque se isso é assim, a Ordem 
dos Médicos devia simplesmente 
cortar os estágios de certas especiali­
dades que sabem que não podem ser 
feitos. Quando se diz que o interno de 
Cirurgia Geral tem de percorrer 
serviços de Cirurgia Vascular, eu 
pergunto, e é só uma questão de con­
tas, quais são os serviços de Cirurgia 
Vascular que podem resolver este 
problema? É claro que o Dr. Queirós 
está a rir-se porque dois dele foram 
para o Porto oriundos de Coimbra. 

D1•, Alhe1•to Queir68 - Há 
serviços que aceitam 30 internos, eu 

só aceito 2 ou 3 no máximo para dar 
formação. Se a Ordem tem culpa, 
então os Colégios da Especialidade 
também a têm porque não foram 
capazes de coordenar convenien­
temente os estágios parcelares, os 
obrigatórios e os facultativos. Isso é 
culpa exclusiva da Ordem dos Médi­
cos e eu me penitencio por esse facto 
e critiquei-o na altura. Não houve 
coordenação de cada grupo de colé­
gios, fez-se primeiro um curricula 
chamado mínimo que era o máximo, 
depois não foram capazes de 
entender que além do colégio deles 
há mais 40 colégios, que é preciso 
estabelecer o equilíbrio entre o 
desejável e o possível. 

[)1•, lfol� Mm•ques - Foi levanta­
da a pergunta de como tínhamos 
discutido o Internato 'Complementar. 
Foi entendimento do grupo de que se 
estão a passar no Internato Comple­
mentar modificações que de alguma 
maneira nos dão alguma garantia de 
seriedade de processos. Em relação 
à elaboração dos curricula mínimos, 
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eles estão a ser feitos; no entanto, a 
Ordem porque detectou que existiam 
estágios que de alguma maneira não 
se justificavam, ou não eram viáveis 
na prática, nomeou uma comissão 
que vai examinar todos os curricula 
e tentar ver se é possível harmonizar 
as 40 especialidades e os estágios 
que são preconizados nesses curri­
cula mínimos. Vamos estar atentos, 
coisa que não foi feita há 4 ou 5 anos 
e penso, que nesta perspectiva, 
estamos a trabalhar correctamente. 
No método de avaliação penso que 
se deu um salto qualitativo e pese 
embora alguma resistência, julgo 
que o actual exame final de internato 
só valoriza o Internato Complemen­
tar. Por outro lado, estes exames vão 
permitir também aos serviços rece­
berem um feed-back, está lá o direc­
tor de serviços, está lá o formador, 
estão 3 colegas do júri nomeados 
pela Ordem, que de alguma maneira 
vão fazer a avaliação da formação que 
foi feita naquele serviço, àquele 
interno. É óbvio que há uma avaliação 
dos serviços e da formação que esses 



serviços estão a fazer. Por último eu 
penso que há uma tendência cada vez 
maior de os colégios terem um papel 
determinante nesta formação e eu 
penso que o método de eleição da 
direcção dos colégios vai permitir 
escolher os mais motivados para estes 
assuntos, facilitando o trabalho, 
credibilizando a estratégia, aumen­
tando a discussão destas proble­
máticas, descentralizando as decisões, 
adequando cada vez mais as soluções. 

Dt•, Pctlt•o Nm1c8 - Disse-se 
aqui que a Ordem estava atrasadà 
neste tipo de discussão da Refoima 
do Ensino Médico. Era só para 
esclarecer, a Ordem não tem que 
interferir directamente 1ia Reforma 
do Ensino Médico, tem que avaliar 
as consequências, não tem que 
interferir. A Ordem inscreve por lei 
nos seus quadros os médicos licen­
ciados pelas faculdades portuguesas, 
e as faculdades portuguesas têm 
autonomia de mandar à Ordem dos 
Médicos os médicos que entendem, 
como entendem e a Ordem aceita-os. 
Penso que foi nesse sentido que a 
Ordem inicialmente contribuiu na 
primeira comissão que estudou a 
reforma do Ensino Médico. Depois, 
no grup� de frabalho, a Ordem não 
esteve representada. Penso que foi 
um pouco nesse sentido que poste­
riormente o Ministério da Saúde 
entendeu criar uma comissão con­
junta com a Ordem, para avaliar não 
o ensino médico, mas as consequên­
cias sobre os Internatos Médicos das
alterações que o ensino médico iria
produzir. O grupo de trabalho teve
uma acção meritória que foi propôr
uma determinada formulação no
ensino médico em 5 anos. Disse que
não estou de acordo. Acho que as
faculdades devem continuar com o
ensino de 6 anos e se eventualmente
a Ordem entendesse que os colegas,
os novos médicos que entravam e se
inscreviam vindos desse ensino de 6
anos, não necessitavam de mais
nenhuma forma de profissionalização
para terem a carteira profissional,
que lhes dá a autonomia profissio­
nal, o Internato Geral era tenden­
cialmente extinto nesse momento.
Enquanto a Ordem entender que
deve haver um período pós-formação

universitária, para ter a livre circula­
ção interna em termos profissionais, 
a tal carteira profissional completa, e 
essa sim, é a missão da Ordem, 
então a Ordem deve discutir esta 
interface, este Internato Geral e 
tentar descobrir as forhrns mais 
adequadas. 

01', António Craveiro - A fina­
lidade dos cursos teórico-práticos não 
são mais do que aproveitar a exclusão 
de várias cadeiras, que não vão ser 
integradas nos tais ciclos clínicos e 
vão ter o seu número de horas, penso 
eu, substancialmente reduzido e 
ministrá-los nesses cursos, teria em 
vista que o aluno para entrar no 
último ano do Internato Geral ter de 
obter uma creditação, optar por 
aprofundar voluntariamente qualquer 
uma área então teria de obter créditos 
ou qualquer coisa parecido com isto. 
Quanto ao problema que foi colocado 
em relação a um certo desinteresse do 
aluno, parece-me menor, na medida 
em que é um acto volun_tário, a 
escolha dele por determinadas áreas 
que mais lhe interessem. Quanto à

recertificação e aos critérios de 
qualidade dos serviços, em toda a 
parte é aceite e vem nas directivas, 
são todos voluntários, ninguém obriga 
ninguém. O que podem é dizer para 
determinada situação é preciso isto 
ou aquilo, mas ninguém obriga 
ni1iguém a pedir os critérios de 
qualidade, a rece1tificação. 

Em relação à creditação julgo que a 
concessão de créditos não foi muito 
polémica no grupo e será de facto uma 
forma de certo modo moralizar, 
digamos assim, a formação que se faz, 
dar crédito à própria formação. Em 
relação à recertificação foi um pouco 
mais polémico e aí haverá necessidade 
de haver um pouco mais de cuidado; 
foi aceite no grupo que a creditação ou 
mesmo a falta dela, não penalizava 
ninguém, isto é, as competências que 
fossem atribuídas deviam ser conce­
didas pelo menos no presente. Pode-se 
perspectivar para o futuro o facto dos 
médicos, com vista a uma recredita­
ção, terem necessidàde de adquirir 
determinados créditos. Julgo que, foi 
introduzida como um dos critérios, 
para a creditação de uma acção de for­
mação, se ela obviamente tivesse 
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repercussões benéficas para os 
doentes. 

Pl'of, Doutor To1'1·es Pereira 
A minha última intervenção vai para o 
comentário do Dr. Pedro Nunes ao 
dizer que, quando a Faculdade de Me­
dicina lançar o novo licenciado com o 
novo 6º ano, com uma fo1mação i:ii-áti­
ca suficiente, a Ordem poderá pres­
cindir do Internato Geral. Nessa altura 
eu temo que o problema, posto desta 
maneira, seja um bloqueio a esta ten­
tativa de reforma da Faculdade, urna 
vez que para a maio1ia dos alunos das 
5 Faculdades o local do ensino prático 
desse 6º ano é o mesmo local do Inter­
nato Geral. Há aqui urna duplicação 
que é o nosso 6º ano e mais o Internato 
Geral, que continua no rnesnio hospi­
tal, por ex.: no nosso caso, seria no 
Hospital Stª Maria, o Internato Geral e 
o 6º anci na nova modalidade, por isso 
eu temo que isso seja um bloqueio, 
essa expectativa da Ordem prescindir 
do Internato Geral só quando e se a 
Faculdade, após esta expe1iência lan­
çar esses licenciados profissionaliza­
dos no mercado. Temo que isso possa 
ser um bloqueio porque existe a possi­
bilidade de nós utilizarmos o mesmo 
espaço e neste caso com duas gerações. 

Dr. AH11wto Q11cÍl'Ó11 - Depois 
deste longo e interessante debate em 
que todos participamos, parece que já 
foi tudo dito, mas _volto ao princípio. O 
que nos reuniu hoje aqui, médicos 
quer sejam hospitalàres, clínicos 
gerais, professores, foi a figura do 
médico, e a forma como sé processa o 
ensino a todos os níveis; urna garantia 
de que a saúde dos portugueses não 
co1Te perigo em nenhúrna circunstân­
cia. Penso que hoje saímos daqui mais 
enriquecidos, os problemas são extre­
marnen te complexos, mas são um 
desafio. Penso que se continuarmos 
unidos nestes princípios, chegaremos 
a metas que são extre1ilarnente interes­
santes. A Ordem dos Médicos ao fim e 
ao cabo procura dinamizar e escla­
recer, é a sua ob1igação, não estamos a 
pôr em causa isto ou aquilo. Poi· tudo 
isto sobretudo para aqueles de longe 
aqui vieram quero dizer que, foi um 
grande prazer terem estado aqui 
connosco. Estamos extremamente 
agradecidos por este convívio. 
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União Europeia dos Médicos 
de Clínica Geral (UEMO) 

No final do mês de 01,1tubro de 1994 tiveram lugar em Copenhaga duas importantes 
reuniões da UEMO: A Conferência de Consenso sobre Formàçã!) Específica em Medicina 

Geral e a reunião de Outono de todas as Delegações nacionais. 

A 
Conferência de Consenso
reuniu cerca de 150 peritos 
e convidados de todos os 

países da União Europeia, países da 
EFTA e convidados de países da 
Europa central e de leste. Estiveram 
ainda presentes representantes da 
Comissão Europeia, da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) da Organi­
zação Mundial dos Médicos de 
Família (WONCA) e de outras orga­
nizações médicas internacionais. 

Foi aprovado um impmtante Docu­
mento de Consenso que, seguramente, 
servirá como "cartilha" para o desen­
volvimento da formação específica em 
clínica geral na Europa, nos próximos 
anos. Estão disponíveis exemplares 
deste documento na Ordem cios 
Médicos (contactar a Secretária do 
Presidente Sr.ª D.ª Rosa Soares). 

Na próxima revista transcrever-se­
-ão as principais recomendações 
contidas no Documento de Consenso. 

A Ordem cios Médicos, enquanto 
membro da.DEMO teve um papel re-

- levante na preparação e durante esta
Conferência, quer através de colabo­
ração em aspectos organizativos quer
de contributos para o conteúdo teórico 
e prático dos debates da Corúerência
e do Docu;nento Final. Este protago­
nismo não pode desligar-se da situa­
ção relativamente desenvolvida em
que se encontra o Internato Comple­
me11tar de Clínica Geral no nosso país.

A Dr. ª Isabel Santos, Coorde­
nadora do Internato Complementar
de Clínica Geral da Zona Sul foi
convidada a proferir durante a
Conferência uma intervenção técnica
sobre o tema "Avaliação formativa e
sumativa". Esta intervenção foi
muito apreciada e aplaudida quer
pelo seu conteúdo, quer pela forma
viva e cuidada da �presentação.

Nos dias seguintes à Conferência 
realizou-se a reunião de Outono de 
todas as delegações nacionais. 

Os principais temas em debate 
foram: 
a) Sistema de irúormação

e computadores em clínica geral; 
b) Garantia de qualidade

em clínica geral;
c) Formação permanente ou

contínua em clínica geral;
d) Relação entre os médicos de

clínica geral e os médicos das
outras especialidades;

e) Orientações estratégicas
para o futuro;

f) Presidência futura da UEMO
e outros assuntos internos.

A Delegação Portuguesa à UEMO
(da esquerda para a direita): 

Dr. J.M. Sampaio Duarte (Braga) 
Representante da Associação Portu­
guesa dos Médicos de Clínica Geral 
(APMCG); Dr. Vítor Ramos (Lisboa) 
Chefe da Delegação - CNE da Ordem 
dos Médicos; Dr. Jaime Correia de 
Sousa (Porto) - CNE da Ordem dos 
Médicos; Dr. António Manuel 
Rodrigues (Coin1bra) - Representante 
do Colégio da Especialidade de 
Clínica Geral da Ordem cios Médicos. 
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"A Saúde? 
Está muito bem 
obrigado!" 
Paulo Mendo (Rev. D 5/2/95) 

• 

"O Sector Privado 
será uma força e não 
um encargo ,,.

Paulo Mendo (Rev. DN 5/2/95) 

será? 
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Como conseguira.ficar ali poisado, inteirinho, ninguém sabia. 
Com reflexos cinzentos foscos, o bojo um tanto amachucado e 
uma asa a rasar a água, parecia ao longe, avistado do cimo 

da serra, um belo brinquedo, a.flutuar no mar. 

Em nome do pai 
e do filho ... 

uando mestre Eugénio 
e o companheiro, a 
bordo da canoa de 
vela latina enfunada, 
no regresso da faina, 
viram aquilo, repara­
ram que também lá 

estavam dois homens. Um deles 
deitado na areia, o outro de braços 
erguidos e agitados no ar. Aproxi­
mou-se da ponta do Cambalhão a 
bolinar pelo sul e a arriscar que o 
baixio era muito e podiam lá passar 
a noite se a quilha lavrasse. 

A língua de areia onde aterraram 
de barriga, estava afastada da costa 
meia milha, ou mais, era um cabeço. 
A passagem a pé enxuto só raras 
vezes se conseguia, na baixa-mar, 
com maré muito viva. Um dos 
"camones", o piloto que estava 
deitado, tinha as calças ensanguen­
tadas e uma perna partida. Foi 
levado para bordo em braços, a 
custo. Era um gigante com mais de 
cem quilos que foi carregado pela 
areia mole. Mestre Eugénio zarpou 
direito à outra margem do Rio e 
encostou no cais perto do Sanatório 
dos ossos. Ficava ali mais à mão e o 
homem estava mal ferido. 

Durante muito tempo, pelo cais 
das Fontainhas onde fundeavam as 
canoas, toda a gente falou dos 
"camones" que tinham saltado do 
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avião que caírét na praia e que por 
isso partiram as pernas. Dizia-se 
também que iam para o norte de 
África a caminho de El Alamein. 

Se fosse vivo, mestre Eugénio 
teria mais de oitenta, talvez noventa 
anos. Deixou filhos. O mais novo, o 
de boa memória, ouviu contar o 
acontecimento, várias vezes, em 
rapaz. Com uma pontinha de orgulho 
deu e tornou a dar a sua versão do 
feito do pai aos colegas de turma. 
Tal ficou como um facto registado na 
história da escola. Foi por isso que 
há pouco tempo, quando um dos 
antigos lhe veio dizer que um dos 
"camones" que caíra com o avião no 
tempo da guerra, um tal John, 
chegara dos States e andava à 
procura de mestre Eugénio, ficou 
curiosíssimo. Chegaram à fala e 
reparou que as idades de ambos se 
aproximavam. John era um tamanhão 
com grandes mãos e candura. 
Parecia que já o tinha visto, que já o 
conhecia. Mas não, era a primeira 
vez que ele pisava este canteiro da 
beira-mar. Vinha de viagem, de 
regresso do extremo oriente do golfo 
de Tonkin onde, vinte anos antes lhe 
tocara também uma passagem noutra 
apocalíptica guerra. Ele era afinal, o 
filho do piloto que mestre Eugénio 
ajudara a salvar. 

Partilharam uma refeição alegre e 
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John contou como o pai passara a 
vida a pilotar aviões de guerra, 
sempre mais rápidos. Passara pelo 
Cairo, Monte Cassino e depois pela 
Coreia. Mas lembrava, muitas vezes, 
uma ilhota onde caíra vindo de uma 
base inglesa. Contava também à 
família e aos amigos que foram os 
pescadores dum Rio Azul, que o 
tinham salvo, que o levaram num 
pequeno barco à vela para o 
Hospital nas faldas de uma Serra 
verde. Tinha sido um santuário 
romano e lá havia uma torre 
medieval sem sinos, mas com um 
farol vermelho. Havia frestas e�
seteiras e canhões centenários '9
contra corsários. E caves , cisternas, 
arcos góticos e inscrições enigmá­
ticas. Era urna fortaleza sobranceira 
ao mar, podia-se pescar à linha do 
terraço onde doentes nas macas se 
tratavam ao sol. Avistavam-se 
remoinhos da corrente na bana, uma 
baía imensa com a longa praia e a 
península com pinheiros, além de 
patos negros a subir Rio acima. 
Depois de lhe limparem as feridas e 
engessar a perna, antes das autorida-
des militares o levarem de regresso, 
teve tempo de comer peixe grelhado 
temperado com um molho divino dito 
do tempo dos imperadores romanos e 
de beber um nectar de deuses, que 
os ingleses já tinham gabado, a que 
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chamavam vinho. Aquela gent e ,  
aquele Hospital, eram do  melhor do 
Mundo. 

Os anos correram e o pai que 
prometera voltar, não o conseguiu 
fazer vitimado por um enfarte no 
Michigan. Por isso ali estava ele, 
John, em vez de seu pai. No fim da 
refeição, sem pressas, depois de 
saborear um Moscatel Roxo, puxou 
de um envelope a marelecido, 
dobrado e redobrado. Com gesto 
calmo, deixou-lho sobre a toalha, 
debaixo dos olhos : "Era de meu pai, 
cios anos 40, para o teu". Envelope 
pesado. Continha uma medalha de 
cobre debruada a ouro velho: "Cruz 
de Guerra, l" classe". 

Da 714ª de Fuzileiros que combatera no lago Niassa e de que fez parte 
o filho de mestre Eugénio conseguiu reunir-se um esquadrão de uns cinquenta

convivas num ruidoso almoço. Solenemente todos garantiram lá voltar em

novas condições, em paz e progresso. Mas, de facto, nenhum deles lá voltou.
Voltou sim, o neto do mestre Eugénio hoje professor, que ensina Português 

numa escola secundária do Maputo. 
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